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RESUMO 

 

 

 

Este trabalho se propôs a analisar as matérias de capa da revista Amazonas faz Ciência, 

veículo impresso da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Amazonas. O corpus foi 

constituído por reportagens de capa de 22 edições da revista, compreendendo os anos de 2005 

a 2011. A pesquisa é de natureza qualitativa aliada à quantitativa para melhor ilustrar os 

dados. Buscou-se observar os diferentes recursos utilizados nos textos para divulgar a ciência, 

à luz da noção de heterogeneidade mostrada, definida por Authier-Revuz (1998), que engloba 

aspectos linguisticamente descritíveis, como discurso relatado, aspas e parênteses. Os 

resultados apontaram que a revista exerce um papel importante na divulgação da ciência e das 

ações do sistema público de CT&I do estado; que as matérias pautadas sobre pesquisas locais 

e programas ofertados nessa área estimulam o debate no estado; que o discurso relatado direto 

teve uma incidência maior nos textos analisados e que a voz da autoridade é um recurso muito 

utilizado pelos jornalistas/divulgadores científicos.     

 

Palavras-chave: Divulgação Científica. Heterogeneidade Mostrada. Amazonas faz Ciência.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

 

 

 

This study aimed to analyze the cover material of Amazonas faz Ciência magazine, which is 

printed by Foundation for Research Support of the State of Amazonas. The corpus consisted 

of cover stories over 22 issues of the magazine, covering the years 2005 to 2011. The research 

is based on qualitative as well as quantitative data for a better illustration. We tried to observe 

the different resources used in the texts to disseminate science, enlightened by the notion of 

shown heterogeneity, defined by Authier-Revuz (1998), which covers aspects linguistically 

describable as reported speech, quotes, and parentheses. The results showed that the magazine 

plays an important role in the dissemination of science and the actions of Science, 

Technology and Innovation state public system. It has also been demonstrated that the topics 

which focused on local research and programs offered in this area stimulate debate in the 

state; that the reported direct speech had a higher incidence in the texts analyzed and the voice 

of authority is a resource widely used by journalists/science communicators. 

Keywords: science communication. Shown  heterogeneity. Amazonas makes science. 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS  

 

 

 

Em decorrência do caráter social da língua, o homem sente a necessidade de 

comunicar-se de forma variada, o que lhe permite estabelecer relações diversas através da 

linguagem. Isso possibilita caracterizá-la como elemento inerente às relações sociais. 

Diante dessa perspectiva, aceita-se o postulado de que a interação social está pautada 

no ato dialógico em que, por diversas vezes, o sujeito tenta inferir ou induzir a um 

compartilhamento de suas opiniões com o outro ao se posicionar na condição de interlocutor 

ativo. E o compartilhamento do saber, ainda que em posições diferenciadas, é algo inerente ao 

ser humano.  

Quando esse diálogo está posto em textos escritos, o que dizer, então, sobre os que se 

propõem a divulgar a ciência? Estariam exclusivamente condicionados à pretensa 

neutralidade do jornalista/divulgador diante das informações científicas? Até que ponto as 

marcas discursivas do cientista aparecem na superfície textual desse tipo de texto?  

A partir dessas inquietações, pareceu-nos apropriado analisar como os escritores de 

textos de revistas de divulgação científica, especificamente da revista Amazonas faz Ciência, 

exteriorizam a ciência para o grande público por meio da estrutura composicional. Para tanto, 

analisar-se-ão as matérias de capa à luz da noção de heterogeneidade mostrada desenvolvida 

por Authier-Revuz (1998/1999), caracterizando essencialmente as marcas linguísticas 

instauradas naqueles textos, como o discurso relatado, o uso das aspas e dos parênteses.  Além 

dessas marcas, verificaremos como as vozes outras se incorporam aos textos e de que forma 

se materializam no discurso de divulgação científica.   

Dessa forma, pretende-se compreender se por meio da divulgação científica é possível 

a expansão do saber da ciência para o grande público, a partir de um vocabulário acessível ao 

leitor não habitual aos dizeres científicos, criando, dessa maneira, uma espécie de ligação 

entre o universo dito científico e o não científico. Nesse sentido, duas questões norteiam nossa 

investigação: a) a escolha de determinados recursos linguísticos são suficientes para 

compreender e divulgar a ciência? b) como, a partir das marcas linguísticas deixadas pelo 

sujeito no enunciado nos textos de divulgação científica, podem ser apreendidas as diferentes 

vozes que se mostram no fio do discurso? 

Pensar numa análise de textos de divulgação científica seria possível se considerarmos 

que: a) a mídia impressa é uma das instâncias que permite a sua expansão; e b) a visibilidade 
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desses textos é essencial num cenário crescente no que tange à divulgação científica. 

Pesquisar sobre esse assunto permite verificar, então, se o processo de exteriorização da 

ciência alcança, de fato, diálogos com outras esferas da atividade humana. Essa reflexão sobre 

divulgação científica, tendo como ponto de partida a análise do gênero reportagem e 

considerando a relação dialógica, caracteriza a possibilidade de ampliar as discussões sobre a 

circulação de material de pesquisas científicas e potencializar a descoberta de efeitos 

significativos para uma população. 

 Neste estudo, a pesquisa centrou-se na análise de material que se presta a divulgar a 

ciência. A escolha do tema se deu pelos seguintes motivos: a) a divulgação científica é algo 

em expansão na sociedade brasileira; b) a midiatização da ciência, por meio de material 

impresso e digital, é um mecanismo de divulgação científica no estado do Amazonas; c) o 

estudo da linguagem de textos de divulgação científica pode contribuir para a visualização 

dos efeitos do discurso científico pela sociedade. Dessa forma, faz-se pertinente um estudo 

nesse campo. Primeiro, porque o Amazonas não conta com muitas agências de divulgação 

científica. Segundo, porque a circulação de diferentes saberes promove, por si só, o aumento 

do conhecimento de quem tem acesso a eles. Uma análise dessa fonte de informação sinaliza 

se o que está sendo trilhado no estado é impactante para a sua sociedade. 

Temos, portanto, como objetivo central analisar como se constitui o discurso da 

divulgação científica nas matérias de capa da revista Amazonas faz Ciência e a importância 

dessa divulgação para possíveis ações no âmbito da CT&I no estado do Amazonas.  

Para tanto, começaremos por traçar, em linhas gerais, o cenário da política de CT&I 

no Brasil; assim como evidenciaremos a atuação da Fundação de Amparo à Pesquisa do 

Amazonas no que tange a ações voltadas para a divulgação científica no estado. No percurso 

investigativo para o cumprimento do nosso objetivo, consideramos necessário apresentar um 

panorama da política de CT&I instaurada no Brasil e o sistema público de C&T do estado do 

Amazonas, vez que nosso corpus é um instrumento de divulgação financiada por uma agência 

de fomento à pesquisa, a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Amazonas – 

FAPEAM.  

Na sequência, compreenderemos os mecanismos da heterogeneidade mostrada 

(discursos direto e indireto; o uso das aspas e dos parênteses, assim como o discurso de 

autoridade) nas matérias de capa da revista Amazonas faz Ciência, a fim de verificar como é 

construído o discurso de divulgação científica. 

Fundamental, também, é nos debruçarmos sobre o papel dos jornalistas que atuam na 

assessoria de comunicação dessa fundação de amparo à pesquisa, pois são partícipes 
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imprescindíveis na interlocução entre os cientistas e o grande público. E é justamente nessa 

relação dialógica que envolve jornalistas e cientistas que pretendemos compreender como se 

dá a transferência do saber especializado numa linguagem mais acessível para a aproximação 

do público ao conhecimento científico. 

Enfim, a nossa dissertação está estruturada em quatro capítulos: no primeiro, “Ciência 

e Sociedade”, apontamos o cenário da Política Científica e Tecnológica no Brasil, os avanços 

nessa área e as pesquisas voltadas para aferir a percepção pública de C&T no país. Para isso, 

foram utilizadas referências como: Lens (2001), Candotti (2002), Vogt (2008), Cano (2009), 

Silva (2011), Ministério da Ciência e Tecnologia, entre outras.  

No segundo, “Divulgação Científica”, abordamos os conceitos de Divulgação 

Científica e Jornalismo Científico, bem como a linguagem utilizada nos textos de divulgação. 

São utilizados autores como Bueno (1984; 2009), Massarani (1998), Malovoy (2005), Caldas 

(2008), Zamboni (2011), entre outros. Já no terceiro, “Divulgação Científica no Amazonas”, 

apresentamos um breve histórico sobre a criação do Sistema Público de CT&I no estado do 

Amazonas, a política de comunicação e seus produtos da Fundação de Amparo à Pesquisa do 

Amazonas – FAPEAM.  

Finalmente, no quinto capítulo, analisamos as matérias de capa da revista Amazonas 

faz Ciência, à luz da teoria de Authier-Revuz, que engloba aspectos linguisticamente 

descritíveis, como discurso relatado, aspas e parênteses.  
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1 CIÊNCIA E SOCIEDADE 

 

“Houve uma revolução coperniciana 

que tende a fazer com que a ciência gire em 

torno do público, e não o contrário”. 
Pierre Fayard 

 

 

 

É notória a nova concepção que se assume da ciência a partir do século XX. É mais 

evidente ainda mencionar que ciência e tecnologia intensificam o processo de 

desenvolvimento de uma nação. E o conhecimento é peça fundamental para que isso ocorra. 

Entretanto, não basta apenas gerar conhecimento, é preciso aproximar a população das 

pesquisas científicas para que interajam a comunidade em geral e o conhecimento científico e 

tecnológico oriundo das universidades e dos centros de pesquisas. 

Essa aproximação tem como escopo estabelecer a propagação do conhecimento. 

Pensar numa forma de promover a expansão das ideias científicas, bem como efetivar os 

diálogos, requer esforço conjunto, uma vez que tal atitude modifica as relações sociais, como 

bem expressa Candotti (2002, p. 57): 

 

[...] a circulação das idéias e dos resultados de pesquisas é fundamental para avaliar 

o seu impacto social e cultural, como também para recuperar, por meio do livre 

debate e confronto de idéias, os vínculos e valores culturais que a descoberta do 

novo, muitas vezes, rompe ou fere. Nesse sentido, a divulgação não é apenas página 

de literatura, na qual as imagens encontram as palavras (quando as encontram), mas 

exercício de reflexão sobre os impactos sociais e culturais de nossas descobertas. 
 

A partir de uma reflexão promovida pelo saber, os movimentos, a fim de diminuírem o 

distanciamento entre o mundo da ciência e a sociedade, são vislumbrados, visto que              

“la ciencia y la tecnologia se convierten en un objetivo de debate político, ya que de manera 

directa la población se va a ver afectada por el desarrollo tecnológico que provoca la 

Ciencia.”, como afirma Cano (2009, p. 57)
1
 . Para tanto, é imprescindível o investimento em 

divulgação científica.  

Já visualizamos alguns mecanismos para isso e percebemos algum interesse por essa 

atividade de divulgar a ciência. Trabalhos de jornalismo científico, por exemplo, vêm se 

intensificando. O resultado disso é a possibilidade de a ciência não ficar exclusivamente presa 

a espaços e grupos restritos de pessoas, mas circular numa linguagem apropriada entre um 

público leigo. 

                                                 
1
 “a ciência e a tecnologia se convertem em um objetivo de debate político, já que de maneira direta a população 

se vê afetada pelo desenvolvimento tecnológico que provoca a ciência”. (tradução livre) 
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Explicitar à sociedade os trabalhos científicos é dar uma satisfação pública sobre o 

dinheiro investido em pesquisas. Com isso, acredita-se que haveria condições de diálogo 

amplo entre a comunidade científica e a sociedade, a fim de promover uma reflexão sobre a 

política científica no Brasil. Assim, a população teria mais condições de compreender as 

políticas ligadas à ciência e, consequentemente, à tecnologia, além de avaliar suas escolhas no 

cotidiano. 

Mas não é tarefa tão simples promover o gosto por assuntos de cunho científico para 

um público leigo. Exteriorizar a ciência é permitir diálogos. Segundo Lens (2001, p. 2),      

“os divulgadores poderiam meramente estender, como diria Paulo Freire, os conhecimentos 

da ciência e tecnologia para os setores populares, ou contrariamente, comunicarem em forma 

dialógica esses conhecimentos”. Nesse processo dialógico, afere-se que divulgar, portanto, 

significa reconstruir o conhecimento, levando à população problematizações na área de C&T. 

Essa necessidade de levar o conhecimento à população se dá porque                            

“a produção de ciência e tecnologia (C&T) tem um impacto significativo sobre diversas 

dimensões sociais, como na economia, na política, na comunidade e em domínios 

institucionais especializados” (VOGT, 2008, s/p), além de promover a pretensa sociedade 

democrática.  

Para situar a importância de fomentar a pesquisa, este capítulo busca, a partir da 

relação ciência e sociedade até aqui abordada, mostrar a questão da política de ciência, 

tecnologia e inovação (CT&I) instaurada no país e dados sobre a percepção pública da 

ciência.  

 

 

1.1 POLÍTICA DE CT&I NO BRASIL 

 

 

A história da inovação tecnológica no Brasil se apresenta de forma fragmentada, 

segundo o historiador Francisco Silva (2011). Só se pode falar em uma ação sistêmica para 

fomentar a ciência e a tecnologia no país, após a Segunda Guerra Mundial, em 1945. No 

entanto, acontecimentos anteriores a essa data são significativos para entendermos o cenário 

da política de C&T que se desenvolveu no país, dos quais se destacam dois: 

1. Gestão do Marquês de Lavradio (século XVIII) – primeira ação no que concerne ao 

apoio à implementação de tecnologias agrícolas e mineradoras no país; 

2. Vinda da Família Real Portuguesa para o Brasil (início do século XIX) – primeiras 



19 

 

ações em prol do desenvolvimento tecnológico – construção das primeiras instituições 

científicas do país. 

Esse momento da história brasileira é chamado de “Fomento Joanino”, pois foi 

desenvolvido pelo Príncipe Regente João. Tal período é ressaltado por Silva (2011, p. 11): 

 

Coube ao “Fomento Joanino” a criação do Jardim Botânico (1808), do Museu 

Nacional (1818) e do primeiro jornal do país, a Gazeta do Rio de Janeiro, além da 

presença das missões artísticas francesa, austríaca e inglesa no país, resultando na 

documentação da vida social, da fauna e da botânica brasileiras. 

 

É preciso registrar, ainda, a criação da Real Academia Militar, em 1810, impactando, 

sobremaneira, o ensino brasileiro, segundo o autor.  

Após esse momento, já sob o Império do Brasil (1822-1889), salienta o historiador 

Silva (2011), surgem importantes centros de pesquisa e divulgação, como o Observatório 

Astronômico (1827, depois Observatório Nacional), o Museu Paraense Emilio Goeldi (1866), 

o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (1838), com a primeira revista científica do país, 

Revista IHGB, editada pela primeira vez em 1839.  

Nessa mesma perspectiva, na República Velha (1889-1930) são criados o Laboratório 

Bacteriológico do Estado de São Paulo (1892), o Instituto Soroterápico Federal (1900), o 

Instituto Butantan (1901), o Instituto Vital Brazil (1919) e o Instituto Nacional de Tecnologia 

(1921), evidenciando o desenvolvimento científico naquela República e sua importância para 

a história brasileira. 

Passado esse primeiro momento, surge a necessidade de construir um sistema de 

pesquisa no país. E é a partir do Período Vargas (1930-1945, 1951-1954) que se configura 

uma segunda fase desse desenvolvimento, buscando, de forma consciente, a 

institucionalização de políticas, a fim de garantir um sistema coerente de ciência e tecnologia 

(SILVA, 2011, p. 13).  

Essa nova concepção para uma política para o desenvolvimento tecnológico do país 

foi denominada “nucleação programada” (SILVA, 2011, p. 14), ou seja, os esforços se 

enveredaram para o investimento na qualificação de capital humano, com o surgimento da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e do Conselho 

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), a partir de 1951. 

A grande idealização de um país industrializado permitiu à Nação pensar numa 

formulação de políticas públicas para o desenvolvimento tecnológico. E é com essa 
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perspectiva que se constrói um Sistema Nacional de Ciência e Tecnologia (SNC&T), 

expressado por Rezende (2011, p. 74): 

 

[...] o Brasil passou a dispor das condições mínimas para a construção de um 

Sistema Nacional de Ciência e Tecnologia (SNC&T), que se tornaria invejável para 

os padrões existentes em países em desenvolvimento. Isto só foi possível porque, 

apesar de tardiamente, o país despertou para a importância do domínio do 

conhecimento científico e tecnológico para o seu desenvolvimento. Movido por essa 

percepção estratégica e pela mobilização da comunidade de C&T em torno desse 

objetivo, o governo federal capitaneou a criação das instituições e dos instrumentos 

que possibilitaram a implantação e a expansão do SNC&T, priorizando a expansão 

da base de pesquisa no país, bem como a formação de recursos humanos 

qualificados em nível pós-graduado (mestres e doutores). 

 

 

Com isso, os investimentos foram se intensificando e culminou, em 1985, com a 

criação do Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT), que absorveu a FINEP e o CNPq. No 

período que compreende o final da década de 1980 e início dos anos 1990, o MCT passou por 

um momento instável, sendo extinto e, em seguida, recriado.  

Desde então, o Ministério vem se estruturando para cumprir suas competências 

baseadas nos seguintes assuntos: política nacional de pesquisa científica, tecnológica e 

inovação; planejamento, coordenação, supervisão e controle das atividades da ciência e 

tecnologia; política de desenvolvimento de informática e automação; política nacional de 

biossegurança; política espacial; política nuclear e controle da exportação de bens e serviços 

sensíveis
2
. 

Hoje, o Ministério conta com a seguinte estrutura: 

a) Secretaria de Políticas e Programas de Pesquisa e Desenvolvimento (SEPED); 

b) Secretaria de Ciência e Tecnologia para Inclusão Social (SECIS); 

c) Secretaria de Desenvolvimento Tecnológico e Inovação (SETEC); 

d) Secretaria de Política de Informática (SEPIN). 

O sistema do Ministério é composto, portanto, pelas agências de fomento, 

Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP) e o Conselho Nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico (CNPq) e suas unidades de pesquisa, pelo Centro de Gestão e 

Estudos Estratégicos (CGEE); pela Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN); pela 

Agência Espacial Brasileira (AEB); por 19 unidades de pesquisa científica, tecnológica e de 

inovação; e por quatro empresas estatais: Indústrias Nucleares Brasileiras (INB); Nuclebrás 

                                                 
2
 Informações obtidas no portal do MCTI: <http://www.mcti.gov.br/index.php/content/view/105.html 

http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/78951.html
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/78953.html
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/78954.html
http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/78952.html
http://www.mcti.gov.br/index.php/content/view/105.html
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Equipamentos Pesados (Nuclep); Alcântara Cyclone Space (ACS) e Centro de Excelência em 

Tecnologia Eletrônica Avançada (Ceitec). 

Assim, podemos perceber a importância da consolidação do Ministério e sua 

abrangência na execução de ações na política nacional de CT&I por meio de suas entidades 

vinculadas e de pesquisa, permitindo ao país pensar num aumento dos dispêndios públicos em 

ciência, tecnologia e inovação e, consequentemente, alavancar seu desenvolvimento 

tecnológico.     

 

 

1.2 A PERCEPÇÃO PÚBLICA DA CIÊNCIA 

 

 

Não é de hoje que o interesse por assuntos relacionados à ciência vem aumentando. 

Também não é recente o interesse do poder público em mensurar o grau de percepção que a 

população tem acerca da questão científica e tecnológica. No Brasil, estudos dessa ordem vêm 

acontecendo desde 1987, quando foi realizada uma pesquisa elaborada pelo Instituto Gallup, 

por solicitação do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e 

por intermédio do Museu de Astronomia e Ciências Afins (Mast), a fim de “constituir 

indicadores e referências na área de C&T que refletissem a imagem da ciência junto à 

população urbana brasileira” (INSTITUTO GALLUP, 1987).  

Essa pesquisa foi realizada no período de 23 de janeiro a 10 de fevereiro de 1987, com 

participação de 2.892 pessoas, sendo 1.409 homens e 1.483 mulheres, com mais de 18 anos. 

Foram levantados, segundo o relatório, dados sobre: 1) níveis de informação sobre ciência e 

tecnologia; 2) níveis de interesse pela ciência e por notícias sobre descobertas nos campos 

científicos e tecnológicos; 3) imagem da ciência, de cientistas e de pesquisadores; 4) o papel 

social da ciência e da tecnologia nas esferas quotidianas, profissional e na vida nacional; 5) 

conhecimento e apreciação dos órgãos dedicados à pesquisa no Brasil; 6) conhecimento e 

apreciação dos vários campos de atividade científica e seus setores prioritários; 7) 

expectativas em relação a uma política governamental para a área de ciência e tecnologia; 8) 

sugestões para itens de uma política na área de ciência e tecnologia que pudessem ser 

contemplados na Constituição (que foi promulgada em 1989). 

Naquela ocasião, constatou-se que o nível de interesse do brasileiro em relação à 

ciência era alto. Mostrou-se, ainda, que jovens e homens de classe elevada eram os mais 
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interessados. A maioria dos entrevistados, independente da classe social, gostaria que os 

órgãos de comunicação divulgassem mais notícias sobre C&T.  

Após essa pesquisa, outras iniciativas foram desenvolvidas. Em 1990, por exemplo, o 

MCT e o CNPq realizaram uma pesquisa para identificar o que o brasileiro pensa de 

ecologia, uma tentativa de obter opiniões dos cidadãos sobre meio ambiente, bem como medir 

o grau de preservação e conscientização quanto ao tema.  

Outra pesquisa sobre percepção pública, promovida pelo MCT, foi realizada em 2006, 

nos mesmos moldes daquela efetuada em 1987. Teve como objetivo saber sobre o interesse, 

grau de informação, atitudes, visões e conhecimento que os brasileiros têm da ciência e 

tecnologia, e abarcou a população brasileira adulta, homens e mulheres com idade igual ou 

superior a 16 anos.  

Essa pesquisa de 2006, segundo Levy (2010, p. 132), chegou às seguintes conclusões: 

 

a) Interesse relativamente grande em C&T; 

b) Maior interesse: informática e novas descobertas; 

c) Consumo pequeno de C&T nos diversos meios de comunicação; 

d) Baixo índice de visitação a museus e de participação em eventos; 

e) Credibilidade grande dos cientistas; 

f) Avaliação positiva do avanço da Ciência no Brasil: estágio intermediário; 

g) Recursos e educação: fatores críticos para o desenvolvimento da C&T no Brasil; 

h) Áreas mais importantes: medicina, agricultura e energia; 

i) Desconhecimento grande de cientistas e instituições locais; 

j) Ciência não é neutra. Importância da participação popular. 

 

Nesse mesmo viés, em 2010 foi feita nova pesquisa. Desta vez, o Ministério contou 

com a colaboração da Unesco e foram realizadas 2016 entrevistas estratificadas quanto a 

sexo, idade, escolaridade, renda e região de moradia. A caracterização dos entrevistados se 

deu da seguinte forma: feminino (52,1%) e masculino (47,9%); idade: 16 e 17 anos (4,3%), 

18 a 24 anos (17%), 25 a 34 anos (25%), 35 a 44 anos (19,8%), 45 a 54 anos (15,6%), 55 anos 

ou mais (18,3%); escolaridade: analfabeto/ensino fundamental I (1º ao 5º ano) incompleto 

(18,5%), ensino fundamental I (1º ao 5º ano) completo/ensino fundamental II incompleto (6º 

ao 9º ano) incompleto (20,8%), ensino fundamental II (6º a 9º ano) completo/ensino médio 

incompleto (19,8%), ensino médio completo/ensino superior incompleto (30,7%), ensino 

superior completo (10,3%); renda: até 1 SM = até R$ 510,00,00 (18,7%), + de 1 a 2 SM = + 
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de R$ 510,00 a R$ 1.020,00 (31,5%), + de 2 a 5 SM = + de R$ 1.020,00 a R$ 2.500,00 

(33,7%), + de 5 a 10 SM = + de R$ 2.550,00 a R$ 5.100,00 (13%), + de 10 a 20 SM = + de 

R$ 5.100,00 a R$ 10.200,00 (2,8%), acima de 20 SM = acima de R$ 10.200,00 (0,3%). 

Destacamos, a seguir, alguns resultados:  

 

 

Figura 1: Percepção pública da Ciência e Tecnologia no Brasil 

 

Fonte: Ministério da Ciência e Tecnologia (2010) 

 

Os dados retratam que o interesse vem aumentando progressivamente quando se trata 

de temas voltados para a ciência, se comparados a 2006. A questão do meio ambiente, por 

exemplo, teve um percentual de 58% de interesse em 2006. Já em 2010, cresceu para 83%. 

Isso demonstra um salto significativo nos temas de interesse da população. 

 

Figura 2: Comparação dos resultados obtidos em 2006 e 2010 

 

Fonte: Ministério da Ciência e Tecnologia (2010) 
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Em entrevista à revista Ciência Hoje, Ildeu de Castro Moreira, diretor do 

Departamento de Popularização e Difusão da Ciência e Tecnologia (DEPDI) do MCT e um 

dos coordenadores da pesquisa, afirmou que “o brasileiro talvez seja o povo que mais declara 

interesse pelo meio ambiente e preocupação com as mudanças climáticas”, evidenciando o 

fato de que a ciência tem conquistado espaço no cotidiano dos brasileiros. 

Isso se deve a, pelo menos, dois fatores, segundo Moreira: a) um momento econômico 

de ascensão vivido pelo país; b) maior acesso à informação através da internet e da TV. E é 

justamente nesse contexto midiático que evidenciamos o papel da divulgação científica como 

primordial no processo de fomento ao interesse pelas pesquisas científicas.  

Essa assertiva pode ser considerada pela satisfação do público entrevistado com a 

divulgação científica feita pelos meios de comunicação: 

 

Figura 3: Percepção pública da Ciência e Tecnologia no Brasil 

 

Fonte: Ministério da Ciência e Tecnologia (2010) 

 

Contudo, é preciso estar atento ao que se propaga, pois como bem salienta Santos 

(2007, p. 38), “no que se refere à divulgação científica na mídia, em particular na televisão, 

Bourdieu diz que o problema está nos falsos problemas ou problemas mal colocados pela 

mídia.” Moreira também registra essa preocupação com a mídia ao dizer que ela passa uma 

imagem muito idealizada e pouco realista da ciência.  

Em se tratando de credibilidade, ou a falta dela, 48,8% dos entrevistados, por exemplo, 

não confiam nos políticos como fonte de informação segura. Outro dado interessante é que, 

em 2010, houve um aumento na percepção de benefícios da C&T, quando comparada com a 

pesquisa de 2006:  
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Figura 4: Comparação dos índices (2006 a 2010) sobre a percepção dos benefícios da C&T 

 

 

 

Fonte: Ministério da Ciência e Tecnologia (2010) 

 

 

Em 2006, 28% dos entrevistados percebiam só benefícios da C&T. Já em 2010, esse 

dado saltou para 38,9%. Isso só ratifica a credibilidade e a importância crescentes à ciência e 

à tecnologia por parte da população brasileira. 

Em linhas gerais, podemos aferir que a pesquisa de 2010 trouxe à tona as seguintes 

questões: 

 

a) Muito interesse pelo tema meio ambiente; 

b) Ciências da saúde lideram assuntos de interesse em ciência e tecnologia; 

c) Ausência de interesse em ciência e tecnologia é justificada pela falta de entendimento 

sobre o assunto; 

d) Poucos têm hábito de visitação de espaços científico-culturais; 

e) Grande número nunca assina/participa de manifestações sobre C&T; 

f) Demonstraram satisfação com a divulgação científica feita pela TV; 

g) Desconhecimento das instituições de pesquisa e cientistas brasileiros. 
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Esses indicadores nos permitem a compreensão do processo de interação entre ciência, 

tecnologia e sociedade. Permitem, ainda, subsídios para a construção de políticas públicas 

para a área. 

Outras três pesquisas sobre percepção pública da ciência foram realizadas no estado de 

São Paulo, a partir do Projeto Ibero-Americano de Indicadores de Percepção Pública, Cultura 

Científica e Participação dos Cidadãos. Esse projeto foi concebido pela Organização dos 

Estados Ibero-Americanos (OEI) e a Rede Ibero-Americana de Indicadores de Ciência e 

Tecnologia.  

Um primeiro aspecto que chama atenção nas pesquisas realizadas no Brasil sobre 

percepção pública da ciência, segundo Levy (2010, p. 140), é a oscilação nos resultados 

obtidos. No que tange ao interesse por assuntos de C&T, por exemplo, os números foram os 

seguintes: 71% em 1987, 41% em 2006 e 65% em 2010. Nos anos 2003, 2004 e 2008, 

pesquisas aplicadas no estado de São Paulo, os resultados foram 45%, 16% e 63%, 

respectivamente.  

A partir dos dados, percebemos que houve um decréscimo no interesse da população 

sobre os assuntos de C&T. Contudo, pesquisas sobre a percepção pública são necessárias, 

pois a “compreensão pública da ciência é tão vital quanto o era nos primeiros dias.” 

(GOLDFIEL, 1978, p. 5)  
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2 DIVULGAÇÃO CIENTÍFICA 

“Divulgo para melhor compreender o que faço”. 
Michel Crozon 

 

 

 

2.1 CONCEITOS E DEFINIÇÕES 

 

Ainda que muito tenha sido falado acerca do conceito de divulgação científica, 

doravante DC, é preciso elucidar a definição dessa atividade a fim de justificar nossa proposta 

de trabalho e nossa escolha por esse termo.  

Em artigo publicado em 2006, cujo título sugere a resposta para a pergunta o que é 

divulgação científica, Silva (p. 53) diz que o termo “compreende um conjunto tão grande e 

diverso de textos, envolvidos em atividades tão diferentes, que todas as tentativas de definição 

e categorização a-históricas acabam malogradas”. Essa postura do autor, na verdade, chama-

nos a atenção para a amplitude do conceito. Evidencia, ainda, que o termo divulgação 

científica está relacionado à forma de produção do conhecimento científico, de que maneira 

formulado e circulado na sociedade. (p. 53).  

Por outro lado, Bueno (2009) é bastante categórico ao conceituar termos que dizem 

respeito à circulação da ciência. Acredita o autor que as definições são muitas vezes usadas de 

forma indiscriminada, o que inviabiliza a precisão conceitual. Ao tratar dessas categorias, o 

autor esclarece: 

 

[...] cada um desses conceitos assume contornos próprios, embora se articulem em 

um território comum: processos, estratégias, técnicas e mecanismos de veiculação de 

fatos e de informações que se situam no universo da ciência, da tecnologia e da 

inovação. Mais ainda: é preciso deixar explícito que vigora entre eles uma relação de 

inclusão ou de complementaridade, isto é, cada qual mantém com os demais uma 

relação estreita do tipo gênero-espécie. (p. 158) 

 

 

Diante disso, procuramos destacar as diferentes definições trazidas pelo autor, a partir 

dos conceitos de Pasquali (1979): 

 

Quadro 1: Conceitos básicos 

TERMO CONCEITO 

Difusão Científica Todo e qualquer processo utilizado na veiculação de 
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informações científicas e tecnológicas.  

 

 

 

Comunicação (ou disseminação) Científica 

Comporta dois níveis: 1) a comunicação (ou 

disseminação) intrapares e 2) a comunicação (ou 

disseminação) extrapares. A intrapares diz respeito à 

circulação de informações científicas, tecnológicas e 

de inovação entre especialistas de uma área ou de 

áreas conexas. Já a extrapares diz respeito à 

circulação de informações cientificas e tecnológicas 

para especialistas que não se situam exclusivamente, 

por formação ou atuação específica, na área objeto da 

disseminação.  

 

Divulgação Científica 

Compreende a utilização de recursos, técnicas, 

processos e produtos (veículos ou canais) para a 

veiculação de informações científicas, tecnológicas ou 

associadas a inovações ao leigo.  

Fonte: Elaborado pela autora a partir de conceitos de Pasquali (1979) apresentados por Bueno (2009). 

 

No que diz respeito à divulgação científica, Bueno (2009, p. 162) enfatiza o processo 

de recodificação pelo qual ela passa, acentuando o aspecto da transposição da linguagem 

especializada para uma linguagem não especializada, a fim de tornar o conteúdo acessível. 

Ressalta também outra denominação dada a ela, popul 

arização ou vulgarização da ciência. A propósito dessa expressão, Coracini (1992) 

enfatiza que “os termos vulgarization (francês) e divulgação (português) contêm ambos o 

vocabulário vulgo – que significa o povo, a plebe [...]”, opondo-se ao prestígio dado à ciência.  

Constitui objeto de preocupação de Bueno (2009), o fato de a DC ter sido reduzida 

apenas à veiculação de informações de ciência e tecnologia pela mídia, permitindo um 

conceito restrito, que se confunde com o de Jornalismo Científico: 

 

Na prática, a divulgação científica não está restrita aos meios de comunicação de 

massa. Evidentemente, a expressão inclui não só os jornais, revistas, rádio, TV ou 

mesmo o jornalismo on-line, mas também os livros didáticos, as palestras de 

cientistas ou pesquisadores abertas ao público leigo, o uso de histórias em 

quadrinhos ou de folhetos para veiculação de informações cientificas (encontráveis 

com facilidade na área da saúde/Medicina), determinadas campanhas publicitárias 

ou de educação, espetáculos de teatro com a temática de ciência e tecnologia 

(relatando a vida de cientistas e mesmo a literatura de cordel, amplamente difundida 

no Nordeste brasileiro). (p. 162) 
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Com essa definição mais detalhada, Bueno traça uma crítica a José Reis, referência 

como patrono do Jornalismo Científico no Brasil, ao mencionar que ele utilizou os termos DC 

e Jornalismo Científico de forma indiscriminada, visto que, num primeiro momento, 

conceituou divulgação científica somente como “o trabalho de comunicar ao público, em 

linguagem acessível, os fatos e princípios da ciência” (REIS apud BUENO, 2009, p. 163). 

Para Bueno, o rigor conceitual permite traçar a distinção entre o Jornalismo Científico e a 

divulgação científica, já que o jornalismo é espécie da DC.  

No que tange a ferramentas para divulgar, parece-nos oportuno mencionar os 

princípios gerais sobre esse ato, a partir da concepção de Malovoy (2005, p. 6), expressa no 

Guia prático de divulgação científica: 

 

1) Divulgar não é ensinar: os bons textos de divulgação científica são muito 

mais que textos didáticos. É preciso explicar bem um estudo científico e despertar o 

interesse dos leitores. 

2) Divulgar não é mitificar a ciência: é necessário contar a história, 

compartilhar a aventura, a da ciência, a dos cientistas que a fazem evoluir. Logo, não 

se pode esconder os obstáculos ou problemas enfrentados pelos cientistas. 

3) Divulgar é despertar o espírito crítico dos leitores: o divulgador deve 

ressaltar as repercussões das pesquisas apresentadas, seja de ordem social, cultural, 

econômico, político ou ambiental. É essencial levar os leitores a formular perguntas.  

 

 

Em busca de mais uma definição, encontramos na dissertação de Massarani (1998, p. 

18) uma justificativa para o uso do termo DC: “vulgarização científica, divulgação científica, 

popularização da ciência e comunicação pública em ciência têm o mesmo significado. 

Decidimos usar o termo ‘divulgação científica’ por ser o mais empregado no Brasil”, o que 

vem ao encontro da nossa proposta.  

A partir dessas reflexões, justificamos a utilização do termo divulgação científica por 

duas razões: a primeira, porque entendemos, tal qual Bueno (2009, s/p), que divulgar a ciência 

“compreende a utilização de recursos, técnicas, processos e produtos (veículos ou canais) para 

a veiculação de informações científicas, tecnológicas ou associadas a inovações ao leigo”, e 

por nosso corpus se tratar de um produto, fruto de um jornalismo científico, que veicula 

informações sobre ciência, tecnologia e inovação para um público geral. A segunda, porque é 

o termo mais empregado no Brasil, de acordo com Massarani. Cabe ratificar, portanto, o 

nosso entendimento do que seja divulgação científica, seu propósito e a configuração de um 

instrumento para divulgar a ciência no estado do Amazonas: a revista Amazonas faz Ciência.  
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2.2 BREVE HISTÓRICO DA DIVULGAÇÃO CIENTÍFICA NO BRASIL 

 

 

De acordo com as pesquisas de Massarani e Moreira (2002), pouco se conhece sobre a 

história das atividades de divulgação científica realizadas no Brasil. Segundo os autores, é de 

longa data que surgem as primeiras tentativas de uma difusão científica no país. Começou 

com a criação da Academia Científica do Rio de Janeiro em 1772, ficando apenas sete anos 

em atividade. Embora se aponte essa como primeira tentativa, somente no início do século 

XIX, com a chegada da Corte portuguesa ao Brasil, é que surgem as primeiras investidas em 

ações de interesses voltados para a ciência: a criação da Academia Real Militar (1810) e do 

Museu Nacional (1818). É nesse período também que surgem os primeiros jornais como A 

Gazeta do Rio de Janeiro, o Patriota e o Correio Brasiliense. 

Após esse momento, já na segunda metade do século XIX, um interesse maior sobre as 

questões da ciência e da tecnologia foi percebido: 

 

A divulgação científica que passou a ser realizada tinha como característica 

marcante a idéia de aplicação das ciências às artes industriais. O interesse do 

imperador D. Pedro II pela ciência também favoreceu algumas atividades ligadas à 

difusão dos conhecimentos. (MASSARANI e MOREIRA, 2002, p. 46) 

 

 

Dentre as criações mais significativas dos periódicos desse período foi a Revista 

Brazileira – Jornal de Sciencias, Letras e Artes, publicada em 1857. Em 1876, foi lançada a 

Revista do Rio de Janeiro. Já em 1881, foi criada a Ciência para o Povo, “uma publicação 

semanal com a maioria dos artigos sobre ciência, em particular saúde e comportamento”. 

(MASSANI e MOREIRA, 2002, p. 47). Não se pode deixar de mencionar a circulação da 

Revista do Observatório, nos anos 1886-1891, editada pelo Imperial Observatório do Rio de 

Janeiro. 

Outras ações para difundir e divulgar a ciência no país foram desenvolvidas. 

Entretanto, a mais significativa, na concepção dos autores, foram as Conferências Populares 

da Glória, que duraram quase vinte anos, e tratavam de assuntos diversos: clima, educação, o 

papel da mulher na sociedade etc. Muitas vezes, as conferências serviram de palco para 
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“discussões polêmicas, como liberdade de ensino, a criação de universidades e o significado 

de diversas doutrinas”(p. 49).    

Ainda que os avanços tivessem sido visualizados, no início do século XX, o país não 

contava com uma tradição de pesquisa científica consolidada, embora um crescimento das 

atividades de divulgação científica no Rio de Janeiro dos anos 20 tivesse sido notado. E esse 

crescimento culminou, em 1916, com a criação da Sociedade Brasileira de Ciências, que se 

transformaria, mais tarde, na Academia Brasileira de Ciências (ABC).  

Dentre tantas outras atividades do século XX, destaca-se, nos anos 40, a atuação do 

médico, microbiologista, economista e divulgador científico José Reis, que é considerado um 

dos pioneiros do jornalismo científico no Brasil. Seu trabalho foi tão reconhecido que em 

1978 foi criado pelo CNPq o Prêmio José Reis de Divulgação científica, a fim de premiar 

anualmente profissionais e instituições que tenham desenvolvido trabalhos na área da 

divulgação científica. Além disso, ele foi um dos fundadores da Sociedade Brasileira para o 

Progresso da Ciência (SBPC). 

Tantos outros trabalhos e profissionais se dedicaram, tantos outros e instituições 

diversas vêm se debruçando para uma política de divulgação científica no país. Muito se 

avançou, mas o cenário ainda nos parece distante dos países que já consolidaram políticas 

públicas para o setor.  

 

 

2.3 JORNALISMO CIENTÍFICO 

 

 

Retomando como base o conceito de difusão científica, mencionado no quadro 

conceitual no início deste capítulo, Bueno (1984) engloba dois aspectos fundamentais: a 

difusão para especialistas, chamando-a de disseminação científica, e a difusão para o grande 

público em geral, tratando-a por divulgação científica. 

Nesse contexto da divulgação, instaura-se o chamado jornalismo científico, que Bueno 

(1984, p. 11) categoriza como: 

 

um caso particular de divulgação científica e refere-se a processos, estratégias e 

mecanismos para veiculação de fatos que se situam no campo da ciência e da 

tecnologia. Desempenha funções econômicas, político-ideológicas e sócio-culturais 

importantes e viabiliza-se, na prática, através de um conjunto diversificado de 

gêneros jornalísticos. 
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Concordamos, dessa forma, com a premissa de que o jornalismo científico está para 

além de informar, visto seu caráter formador de opinião que colabora para a educação 

científica. E nessa condição, o jornalista-divulgador se instaura como peça-chave nesse 

processo, como bem lembra Caldas (2000, s/p):  

 

O jornalista científico não deve se limitar à função de mero "tradutor" da fala do 

cientista e divulgador de sua produção, por mais relevante que seja. A função 

estratégica da C&T, o impacto da produção científica e tecnológica sobre o meio 

ambiente e o bem-estar da sociedade em geral, exigem uma mudança substancial na 

relação entre o jornalista, cientista e sociedade. É preciso acabar com a dependência 

do jornalista ao discurso científico por falta de capacitação e visão crítica sobre o 

processo de produção do conhecimento. 

 

 

Nessa perspectiva, Bueno (2009) ressalta que o “Jornalismo Científico compreende a 

veiculação, segundo padrões jornalísticos, de informações sobre ciência, tecnologia e 

inovação e se caracteriza por desempenhar inúmeras funções”, sem esquecer, contudo, da 

contribuição em aproximar a população da ciência. Isto porque num país como o nosso, em 

que o ensino de ciências é precário e não evoca satisfatoriamente uma alfabetização científica, 

o jornalista-divulgador cumpre, nesse caso, uma função pedagógica. 

É claro, como bem enfatiza Bueno (2009, s/n), que “não é tarefa fácil trazer temas 

complexos de ciência e tecnologia para o dia-a-dia das pessoas, especialmente quando elas 

não estão familiarizadas com os conceitos básicos da área”, no entanto é realizável desde que 

haja “esforço, talento e competência”. E é esse o grande desafio que o jornalista-divulgador 

tem a cumprir, caso contrário não desempenhará seu papel de “adaptar” o discurso hermético 

da ciência a uma linguagem acessível à população. .  

Ainda na perspectiva de conceituar o jornalismo científico, Bueno (2009) enfatiza que 

se deve incluir o do jornalismo. Significa dizer que as características da prática do jornalismo, 

atualidade, universalidade, periodicidade e difusão coletiva, sustenta o propósito da produção 

textual. O que seria então, a partir das características inerentes ao texto jornalístico, redigir 

ciência? 

 Para Burkett (1990, p. 5), de uma maneira geral, “os escritores de ciência consideram 

que suas carreiras são construídas ao redor de explicar ou traduzir conhecimento científico 

para pessoas que podem ser ou não-cientistas”. Isso provoca o direcionamento da escritura 

para “além da estreita especialidade científica onde a informação se origina”, cabendo ao 

redator da ciência a responsabilidade de “transpor a brecha entre cientistas e não-cientistas”. 
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Não obstante, Bueno (2009) considera que a atividade jornalística está, nos dias atuais, 

distante do caminho de mão única. Acredita o autor que com a possibilidade de vários 

recursos on-line, blogs, entre outras ferramentas, a interação do leitor está mais evidente, 

“rompendo o circuito tradicional da transmissão unilateral de informações especializadas”.    

E isso está diretamente ligado ao papel do jornalista científico, pois                                      

“Ele deve ter em mente que a sua função (e a sua missão!) não é apenas de noticiar os 

acontecimentos que ocorrem na área de ciência e tecnologia, mas de investigar, de analisar as 

repercussões que cada fato científico tem no seio da sociedade”. (BUENO, 1988, p. 17). 

Contudo, o desempenho dessa função não configura mudança do processo de 

comunicar, adverte o autor, e, sim, ratifica o compromisso do jornalista científico em 

trabalhar em prol da coletividade. Ele, o jornalista, deve ter a “responsabilidade social e o 

dever de posicionar-se criticamente diante da concepção materialista da ciência” (BUENO, 

2009, p. 174). É imprescindível, dessa forma, atribuir um aspecto social ao Jornalismo 

Científico.  

Convém mencionar que houve um crescimento na prática de jornalismo científico no 

Brasil nos últimos tempos. Mas, em determinadas áreas da ciência e tecnologia, estamos 

aquém, em se tratando de divulgação científica, de países ditos hegemônicos, o que 

caracteriza uma necessidade de intensificar esta prática de divulgar.  

 

 

 

2.4 A LINGUAGEM NA DIVULGAÇÃO CIENTÍFICA 

 

 

Entender a DC como fator essencial para a propagação do conhecimento é, no 

mínimo, um ato de responsabilidade ética do divulgador e do cientista, dada a importância de 

se prestar contas à sociedade das pesquisas que estão sendo desenvolvidas. Vislumbramos, 

com isso, a possibilidade de reflexão sobre a condução do que está sendo produzido e seus 

efeitos na sociedade.  

Nessa perspectiva, é singular o processo de construção dos textos que se propõem a 

divulgar a ciência, visto que “a linguagem do cientista passa por um processo de ‘facilitação’, 

de modo a adequar-se ao ‘fundo aperceptivo do ouvinte’” (ZAMBONI, 2001, p. 11). Verifica-

se, nesse viés, que o assunto a ser partilhado se molda de uma maneira a favorecer o 

entendimento do interlocutor, representado como leigo diante do conteúdo científico. Isso é 
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reforçado por Authier-Revuz (1998, p. 108), quando trata da prática de atividade da 

divulgação científica: 

Nos numerosos textos de reflexão da D.C., sobre ela mesma, a missão de fazer 

penetrar no grande público os novos conhecimentos consiste em colocar sob forma acessível 

ao público o resultado das pesquisas científicas: a demanda social de “divisão do saber” 

transformada no restabelecimento da comunicação convoca, pois, uma mediação no nível do 

discurso. 

Essa mediação é essencial na DC, pois há diferença expressiva entre o discurso 

científico e o discurso da divulgação científica, haja vista se manifestarem em contextos 

específicos. Quando o cientista se torna um divulgador, por exemplo, passa a falar a um 

público em geral, diluindo a linguagem ora híbrida em uma linguagem acessível a uma 

comunidade desprovida de conhecimentos sobre a ciência. Esse ato de “adaptar” um 

determinado conteúdo para uma classe diferente requer uma reformulação para além de uma 

simples acomodação, é o que Authier-Revuz (1998, p. 108) conceitua como “prática de 

reformulação de um discurso-fonte (D1) em um discurso segundo (D2)”.  

A partir disso, entende-se que a reformulação de D1 se justifica na estrutura 

enunciativa, o jornalista-divulgador se posiciona como aquele que compartilha o saber com o 

leitor, funcionando como mediador entre o cientista e o público leitor. Ele é o interlocutor de 

primeira ordem que, também, imprime uma primeira interpretação do conhecimento 

produzido e se constitui mediador entre a ciência e o senso comum. Nesse caso, faz um 

recorte na interpretação do fato científico que, muitas vezes, limita o conhecimento científico 

a uma compreensão não científica de seu discurso sobre a própria ciência. Isso quer dizer que 

o discurso dos fatos científicos é reinterpretado por este sujeito que faz a mediação do 

conhecimento produzido pela ciência com os saberes socialmente instituídos pela cultura. 

Essa ideia de reformulação, no entanto, é refutada por Zamboni (2001, p. 81), ao 

caracterizar a linguagem da DC como a formulação de um novo discurso: 

 

Distanciando-me do direcionamento do olhar de Jacqueline Authier, que 

particulariza a natureza de reformulação do discurso da divulgação, defendo para 

essa modalidade um modus faciendi específico de realização, que não se confunde 

com o funcionamento do discurso do campo científico e no qual a individualidade 

do enunciador responde por uma ação efetiva de formulação discursiva. 

 

 

Essa concepção valida a ideia de que o sujeito-divulgador constrói um novo discurso, 

que “se situa num outro lugar, diferente do lugar em que se situa o discurso científico.” (idem, 
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p. 62). Argumenta a autora que quando a voz do cientista aparece num texto de DC, já 

exprime uma voz vulgarizada, considerando, dessa forma, um novo discurso produzido em 

outras condições.  

Temos aqui dois olhares sobre a construção do texto de DC. Contudo, a prerrogativa 

de divulgar a ciência é tornar acessível a linguagem, tornando públicos os dizeres da ciência 

para a sociedade. É, portanto, mister entender o funcionamento dessa reformulação discursiva 

para que esse tipo de escritura cumpra seu papel: daquela que democratiza o conhecimento. 
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3 DIVULGAÇÃO CIENTÍFICA NO AMAZONAS 

 

“Estamos envolvidos em nosso 

cotidiano pela ciência e pela tecnologia. Desse 

modo, é melhor tentar conquistá-las do que 

permanecer passivo em face de seus 

desenvolvimentos”. 

Louis Berlinguet 

 

 

 

3.1 SISTEMA PÚBLICO ESTADUAL DE CT&I  

 

 

A Lei Delegada 2783, de 31 de janeiro de 2003 criou o Sistema Público Estadual de 

CT&I. A Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Inovação – SECTI está 

hierarquicamente ligada ao Governo do Estado do Amazonas e coordena o Sistema Público 

Estadual de Ciência, Tecnologia e Inovação, composto pela Universidade do Estado do 

Amazonas – UEA, Centro de Educação Tecnológica do Amazonas – CETAM e Fundação de 

Amparo à Pesquisa do Estado do Amazonas – FAPEAM. Possui como missão: “Formular e 

gerir a política estadual de ciência, tecnologia e inovação (CT&I), articulando esforços para 

que o conhecimento produzido nas universidades, nos centros de pesquisa e nos laboratórios 

seja revertido em alternativas eficazes para a promoção do desenvolvimento sustentável, 

humano e solidário”
3
.  

  

Figura 5: Sistema Estadual de CT&I 

 

Fonte: Relatório de Gestão 2012 da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação 

 

 

                                                 
3
 Fonte: Relatório de Gestão 2012 da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação.  
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Cabe à SECTI a governança desse Sistema. Para tanto, cria espaços de interlocução 

dentro do Sistema, com os diferentes atores, pois seu objetivo é contribuir com o 

desenvolvimento econômico e social do Amazonas. Vejamos a missão das outras instituições 

que compõem o Sistema Público do Estado: 

 

Quadro 2: Instituições que compõe o Sistema Público de C&T do Estado    

INSTITUIÇÃO MISSÃO 

 

Universidade do Estado 

do Amazonas – UEA 

Promover a educação, desenvolvendo o conhecimento 

científico, particularmente sobre a Amazônia, 

conjuntamente com os valores éticos capazes de 

integrar o homem à sociedade e de aprimorar a 

qualidade dos recursos humanos existentes na região. 

 
Fundação de Amparo à 

Pesquisa do Estado do 

Amazonas – FAPEAM 

Amparar a pesquisa científica básica e aplicada e o 

desenvolvimento tecnológico e experimental, no 

Estado do Amazonas, nas áreas de Ciências Agrárias; 

Ciências Humanas e Sociais; Ciências Exatas e da 

Terra; Engenharias; Ciências da Saúde; Ciências 

Biológicas; Linguística, Letras e Artes, com o objetivo 

de aumentar o estoque dos conhecimentos científicos e 

tecnológicos, assim como sua aplicação no interesse do 

desenvolvimento econômico e social do Estado. 

 
Centro de Educação 

Tecnológica do 

Amazonas – CETAM 

Promover diretamente a Educação Profissional no 

âmbito estadual, nos níveis básico, técnico e 

tecnológico, como instrumento de cidadania para gerar 

ocupação e renda, em articulação com os programas de 

governo. 

                Fonte: Elaborado pela autora 

 

4.1.1 Fundação de Amparo à Pesquisa do Amazonas – FAPEAM 

 

 

A FAPEAM foi criada em 2003 e um dos seus compromissos é fomentar o 

intercâmbio de pesquisadores e a difusão do conhecimento produzido no Estado. Para tanto, a 

Fundação disponibiliza dois programas que incentivam a participação de pesquisadores do 

Amazonas em eventos no país e no exterior, bem como a vinda de pesquisadores de outras 

regiões para eventos científicos no Estado
4
, a saber: 

 

 

 

 

 

 

                                                 
4
 Fonte: Departamento de Operação de Fomento – DEOF/FAPEAM. 

http://www.fapeam.am.gov.br/


38 

 

Quadro 3: Programas para fomento a eventos   

 

PROGRAMA OBJETIVO ESTATÍSTICA 

Programa de Apoio à 

Realização de Eventos 

Científicos e 

Tecnológicos – PAREV 

Fomentar a divulgação de resultados de 

pesquisas e a promoção do intercâmbio 

científico e tecnológico. 

Em 2011, foram financiados 

45 eventos científicos e/ou 

tecnológicos, totalizando 

277 eventos apoiados desde 

2003.  

Programa de Apoio à 

Participação em Eventos 

Científicos e 

Tecnológicos – PAPE 

Possibilitar a participação de 

pesquisadores, professores e estudantes 

residentes no Estado em eventos 

científicos e tecnológicos relevantes no 

país e no exterior, por meio da concessão 

de passagens nacionais e internacionais. 

Foram concedidas pela 

FAPEAM 1.701 passagens, 

entre trechos nacionais e 

internacionais, no âmbito do 

PAPE (2003 a 2011). 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de informações disponibilizadas pela FAPEAM. 

  

3.1.1.1 Programa de Apoio à Divulgação da Ciência – Comunicação Científica
5
 

 

 

Para se concretizar o desenvolvimento de um local em bases sustentáveis, é 

fundamental a ampliação do conjunto de pessoas aptas a compreenderem o papel estratégico 

da ciência e da inovação tecnológica para o avanço do estado e do país e, assim, oportunizar o 

acesso aos resultados gerados pelos investimentos realizados neste setor pelo conjunto da 

sociedade.  

A FAPEAM tem investido fortemente na divulgação da ciência, tecnologia e 

inovação, e no desenvolvimento de novas estratégias que facilitem sua difusão e 

popularização no Amazonas e fora dele. 

Em sua estrutura organizacional, conta com o Departamento de Difusão do 

Conhecimento (Decon) ligado à Diretoria Técnico-Científica (Ditec), que gerencia o 

Programa de Apoio à Divulgação da Ciência – Comunicação Científica.  

O Comunicação Científica, criado em 2006, tem o objetivo de despertar e desenvolver 

vocações na área da difusão científica e a promoção da cultura de inovação a partir do 

envolvimento de pesquisadores, profissionais e estudantes na geração de produtos de 

comunicação científica de qualquer natureza (jornais, revistas, rádio, televisão, internet, 

eventos etc.), que sejam realizados paralelamente a um programa definido de estudos voltados 

à pesquisa teórica, aplicada ou de inovação referentes aos temas previstos no Edital do 

Programa. Um de seus objetivos específicos é estimular a formação de profissionais na área 

                                                 
5
 Fonte: Material disponibilizado pela FAPEAM. 
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de comunicação científica, dentro e fora do âmbito acadêmico. De 2006 a 2011, 108 pessoas 

já foram qualificados pelo Programa, sendo 79 profissionais e 29 estudantes. 

Na perspectiva de Agência de Notícias, esta iniciativa originou a Agência FAPEAM, 

gerando vários produtos de comunicação científica, além das notícias diárias de CT&I para o 

site da FAPEAM, que abastecem a imprensa e sociedade em geral, tais como programetes da 

Rádio Com Ciência (com programas radiofônicos veiculados na web), TV FAPEAM, com a 

postagem de vídeos no site da instituição e veiculação das matérias em TVs públicas, tais 

como TV UFAM, TV ALE e TV Cultura. 

A Fundação também criou a Revista Amazonas Faz Ciência, em 2005, publicada a 

cada três meses e, em 2011, teve uma tiragem de 24 mil exemplares. Uma das inovações da 

revista é o suplemento para crianças. Com linguagem mais acessível ao público com idade 

entre 5 a 12 anos, tem sido vastamente utilizado em escolas e Organizações Não 

Governamentais no incentivo à leitura sobre pesquisa científica, tecnológica e de inovação. 

Além dessas mídias tradicionais, a FAPEAM também desbrava as redes sociais como 

instrumento de divulgação da ciência, contando ao final de 2011 com 3.163 

pessoas/instituições que acompanham a fundação no twitter (número crescente a cada dia), 

além do Facebook, que traz uma maior repercussão nas mídias digitais, com 4.427 amigos 

que “curtem” a página (terminologia própria do Facebook que mostra quantas pessoas/perfis 

têm interesse na referida mídia social). 

Outras Ações de Incentivo à Divulgação e Difusão Científicas foram implementadas 

pela fundação. Com a finalidade de incentivar a prática do jornalismo científico no Amazonas 

e estimular a popularização da Ciência, Tecnologia e Inovação, por exemplo, a FAPEAM 

criou, em 2010, o Prêmio FAPEAM de Jornalismo Científico, premiando trabalhos 

jornalísticos de estudantes e profissionais da Comunicação e áreas afins que contribuam para 

a divulgação da ciência nos meios de comunicação. Em 2011, foram 16 premiados, entre 

profissionais e estudantes que publicaram trabalhos jornalísticos sobre Ciência, Tecnologia e 

Inovação.  

Uma ação de destaque neste eixo no ano de 2011 foi o Curso de Especialização e 

Jornalismo Científico em Saúde na Amazônia, uma iniciativa absolutamente inédita no norte 

do país, engendrada pela FAPEAM e pelo Centro de Pesquisas Leônidas e Maria Deane – 

ILMD/FIOCRUZ AMAZÔNIA, que capacitará cerca de 40 profissionais de comunicação, 

tanto de instituições de ensino e pesquisa quanto de veículos de comunicação de massa, para 

atuarem de forma qualificada na divulgação e difusão científicas no Estado e para além dele. 
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4 ANÁLISE DO CORPUS 

 

4.1 MÉTODO 

 

 

Nosso corpus compreende vinte duas edições de matérias de capa da revista Amazonas 

faz Ciência, da FAPEAM. Abarca desde sua primeira edição (2005) até a última selecionada 

(2011). É uma publicação atualmente trimestral, disponibilizada gratuitamente e que circula 

por meio impresso e digital.  

O método utilizado para a análise do corpus está configurada da seguinte maneira: 

seleção dos textos impressos, as matérias de capa da revista; tempo considerado histórico-

contemporâneo, visto que se fez o recorte das edições da revista, desde a primeira (2005) à 

última selecionada (2011); o corpus é constituído de reportagens que materializam o discurso 

da divulgação científica. Com isso, objetivamos analisar as matérias de capa por entendermos 

que elas têm o maior destaque na revista e, consequentemente, chamam mais a atenção dos 

leitores. Além disso, as categorias de análise dos textos se voltam, sobretudo, para a 

linguagem e, consequentemente, para as práticas de reformulação do discurso alheio 

evidenciado nos textos de DC. 

Quanto aos procedimentos analíticos, utilizamos categorias da teoria de Authier-

Revuz, no que se refere ao seu estudo acerca do dialogismo na divulgação científica. Segundo 

a pesquisadora francesa, o dialogismo, utilizado a partir dos postulados bakhtinianos, é, em 

uma primeira instância, algo inerente à própria linguagem, ou seja, “condição de existência de 

todo discurso” (AUTHIER-REVUZ, 1999, p. 9). Para efeitos de análise, vale-se daquilo que 

nomeia como “dialogismo mostrado” (1999) ou “heterogeneidade mostrada” (1984). É a 

partir deste nível de dialogismo que estabelecemos nossa própria categoria analítica. 

Do total de vinte e duas revistas, iniciamos um levantamento quantitativo das 

ocorrências dos tipos de heterogeneidade mostrada, por exemplo, quantos discursos diretos e 

indiretos, o uso de aspas, parênteses duplicando o fio do discurso etc. Também extraímos as 

ocorrências dos textos para melhor ilustrar as categorias de análise.  

 

 

4.1.1 Objeto pesquisado: revista Amazonas faz Ciência 
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Inicialmente intitulada Amazonas Ciência, a primeira revista foi lançada em agosto de 

2005, tendo duas edições no primeiro ano e em 2006; três em 2007. A partir de 2008, passou 

a chamar-se Amazonas faz Ciência e sua publicação foi ampliada.  

O público-alvo dessa revista é diverso, visto que é amplamente divulgada em eventos 

da Fundação, na própria sede da FAPEAM, e são ainda enviadas a instituições de ensino e 

pesquisa. Seus textos são produzidos pelos colaboradores do Departamento de Difusão do 

Conhecimento (Decon), constituído basicamente por bolsistas do Programa de Apoio à 

Divulgação da Ciência.  

Abaixo estão elencadas as revistas, os textos que compõem o corpus e o período de 

publicação.  

 

Revistas Matérias Período 

N.1 

PIBIC Júnior: Ciência e tecnologia 

em resíduos de madeira 

 

agosto 2005 

N.2 

Seca 2005: Pesquisadores analisam 

o fenômeno  

  

 

 

dezembro 2005 

N.3 

Qualificação: Investimentos em 

recursos humanos é conexão com o 

futuro 

 

 

 

agosto 2006 

N.4 

Lei de inovação traz novos 

horizontes para o Amazonas 

 

 

 

dezembro de 2006 

N.5 

C&T: Investimento é saída para 

alavancar desenvolvimento 
julho de 2007 
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N.6 

Desenvolvimento: Pappe ajuda a 

ampliar pesquisa em empresas 
outubro 2007 

N.7 

Aquecimento global: cientistas 

descrevem os efeitos da ação 

humana e suas conseqüências e 

alertam para as atitudes que cada 

um de nós pode tomar 

número 7, ano 3 

N.8 

Saúde indígena exige assistência 

diferenciada: Pesquisadores 

analisam incidência de doenças 

como a tuberculose e a hanseníase 

entre populações indígenas 

número 8, ano 4 

N.9 

5 anos de C&T no Amazonas: 

Fapeam projeta o Estado como 

importante pólo de produção e 

investimento científico, 

conquistando reconhecimento 

nacional 

número 9, ano 4 

N.10 

PCE - Escolas fazem ciência no 

Amazonas: programa forma 

vocações científicas de 5ª a 8ª 

séries 

número 10, ano 4 

N.11 

Rede de pesquisa em Malária: 

Fundações Estaduais de Amparo à 

Pesquisa se unem para combater a 

doença 

número 11, ano 4 

N.12 

Interiorização: Educação, ciência e 

tecnologia renovam esperança no 

interior do Amazonas 

número 12, ano 5 
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N.13 

Confiança: Parceria entre Fapeam 

e CNPq fortalece desenvolvimento 

do Amazonas 

número 13, ano 5 

N.14 

Novos tempos: Programa Ciência 

na Escola muda a cara da rede 

pública no Amazonas 

número 14, ano 5 

N.15 

Melancia o ano todo: Pesquisa 

aponta caminhos para o cultivo em 

terra firme no Amazonas, 

permitindo a produção mesmo em 

períodos de cheia 

número 15, ano 6 

janeiro a março de 2010 

N.16 

Risco à educação: No Careiro 

Castanho (AM), 58% dos 

estudantes que foram infectados 

pela malária tiveram baixo 

rendimento escolar, segundo 

cientistas 

número 16, ano 6 

abril a junho de 2010 

N.17 

Do Amazonas para o mundo: 

Instituições de ensino e pesquisa 

avançam no fazer ciência com 

apoio da Fapeam 

número 17, ano 6 

julho a setembro de 2010 

N.18 

Biodiversidade: Pesquisas 

científicas ajudam a preservar o 

meio ambiente 

número 18, ano 6 

outubro a dezembro de 2010 

N.19 

Inovação Tecnológica: Empresas 

amazonenses desenvolvem novos 

produtos e processos por meio de 

pesquisas 

número 19, ano 7 

janeiro a março de 2011 
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N.20 

Sustentabilidade, o clamor da 

floresta: Devido à importância das 

florestas, a Organização das 

Nações Unidas (ONU) declarou 

que o ano de 2011 será dedicado às 

ações para incentivar a 

conservação e a gestão sustentável 

número 20, ano 7 

abril a junho de 2011 

N.21 

A ciência do trabalho de campo: 

Dedicação aliada à aventura e 

superação marcam o dia a dia da 

atividade de profissionais que 

atuam no trabalho de campo junto 

aos pesquisadores, contribuindo 

para o desenvolvimento da Ciência 

número 21, ano 7 

julho a setembro de 2011 

N.22 

Novo código marca ciência 

brasileira: Marcos legais vão 

acelerar processos administrativos 

que envolvem a pesquisa, 

permitindo o avanço da ciência e 

inovação no País 

número 22, ano 7 

outubro a dezembro de 2011 

   

 

Das vinte e duas matérias, observamos que, basicamente, os temas abordados foram: 

a) nove elucidaram a questão da C&T no estado do Amazonas; b) cinco trataram da questão 

do clima/meio ambiente/sustentabilidade; c) quatro enfatizaram a educação, e d) quatro 

abordaram o tema saúde.    

 

 

4.1.2 Sujeitos envolvidos 

 

 

Como já dito, a revista Amazonas faz Ciência é uma publicação fomentada pela 

FAPEAM e idealizada pelos colaboradores do Decon, bolsistas do Programa de Apoio à 

Divulgação da Ciência. Achamos prudente identificar, neste momento, os sujeitos 

(jornalistas) envolvidos na produção das matérias analisadas, visto que, segundo Kreinz 

(2008, p. 40), “nem sempre o que é dito é entendido ou divulgado como se desejaria, pois a 

divulgação nunca é neutra como quer o divulgador e o pesquisador, mas está impregnada pela 

história pessoal do sujeito que divulga”.  
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Tabela 1: Sujeitos que assinam as matérias 

Revista Matéria assinadas por: 

N 1 

 

N 2 Amanda Sena 

N 3 Grace Soares 

N 4 Márcio Noronha e Valmir Lima 

N 5 

 

N 6 

 

N 7 Valmir Lima 

N 8 

 

N 9 

 

N 10 Grace Soares 

N 11 Valmir Lima 

N 12 Michele Portela 

N 13 Ulysses Varela e Renan Albuquerque  

N 14 Cristiane Barbosa 

N 15 Marcelo Vasconcelos e Siglia Regina 

N 16 Luís Mansuêto 

N 17 Carlos Guimarães e Kelly Melo 

N 18 Ulysses Varela 

N 19 Sebastião Alves e Margarete Rocha  

N 20 Alessandra Karla e Dalia Berquet 

N 21 Sebastião Alves  

N 22 Cristiane Barbosa e Ulysses Varela 

  

É de notar que, do total de 22 revistas selecionadas, apenas 5 não são assinadas por 

nenhum jornalista/divulgador. Poder-se-ia supor que isto seria uma forma de evitar em dar a 
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uma voz a responsabilidade de seu dizer nas primeiras edições da revista. Contudo, mesmo 

nas primeiras edições, 2, 3, 4 e 7, há a menção explícita do jornalista/divulgador responsável 

pela matéria.   

A respeito da noção de sujeito, Zamboni (2002, p. 8) resgata a ideia de Pêcheux (1998) 

para dizer que o “sujeito tem a ilusão de que seu discurso reflete o pensamento e o 

conhecimento que tem do mundo”. Também menciona o posicionamento de Possenti (2009, 

p. 73) sobre o fato desse autor não acreditar “em sujeitos livres nem em sujeitos assujeitados.” 

Ele fala em “sujeitos ativos” e “que sua ação se dá no interior de semissistemas em processo. 

Nada é estanque, nem totalmente estruturado.” 

Authier-Revuz (1998), por outro lado, propõe a heterogeneidade constitutiva do 

sujeito e do seu discurso. Considera a palavra na noção de dialogismo de Bakhtin e a de 

sujeito no viés da psicanálise. Dessa forma, reflete sobre o lugar que o “autor confere ao outro 

no discurso” e aborda o “sujeito produzido pela linguagem” Teixeira (2005, p. 145). 

Segundo a autora a constituição do sujeito se realiza na relação com o outro, a partir 

de um dado lugar sócio-ideológico. É como se houvesse uma multiplicação do “eu”, mas cada 

um sendo o complemento necessário do outro.  

E sobre essa concepção do outro que aparece no discurso do sujeito, Possenti (2009, p. 

50) é categórico ao dizer que:  

 

A presença do outro não é suficiente para apagar a do eu, é apenas suficiente para 

mostrar que o eu não está só. Isto é, que o eu não pode ser simplesmente apagado, a 

não ser por uma manobra linguística que o defina apenas como outro do outro...  

 

 

Baseado nisso, acreditamos que embora nas edições 1, 5, 6, 8 e 9 não esteja posto 

explicitamente a autoria daqueles que assinam as matérias, suas vozes estão diluídas nos 

textos, tendo em vista a cena da enunciação, até porque o discurso é orientado em direção a 

um interlocutor. Mesmo que não haja um interlocutor real, o jornalista/divulgador pressupõe 

sua caracterização. 

Esse é um ponto-chave dos textos de divulgação científica. O produto, no caso o texto, 

é produzido para um público diverso, não especialista em ciência, fator determinante para a 

adequação da linguagem.  
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4.2 AUTHIER-REVUZ E A DIVULGAÇÃO CIENTÍFICA 

 

 

Os estudos enunciativos buscam, essencialmente, estudar as marcas do sujeito no 

enunciado, ou seja, autores como Mikhail Bakhtin e Émile Benveniste “situam a enunciação 

na circulação do dizer dos outros, questionando uma concepção una do sujeito” 

(CAVALHEIRO, 2010, p. 15). Em outras palavras, em todo enunciado sempre haverá vozes 

daquele que enuncia e vozes outras, sejam estas explicitadas ou não, com o propósito de 

responsabilizar-se ou não pelo enunciado.  

Há, portanto, nas teorias da enunciação, uma concepção de não unicidade do sujeito. 

Assim como a enunciação, de acordo com Flores & Teixeira (2005, p. 100), é “sempre única e 

irrepetível, porque a cada vez que a língua é enunciada tem-se condições de tempo (agora), 

espaço (aqui) e pessoa (eu/tu) singulares”, o que nos permite dizer que cada análise da 

linguagem é única também. 

Além disso, para cada análise, em se tratando de enunciação, “o método de análise não 

pertence ao campo em si, mas a cada teoria em particular” (p. 103). Os autores defendem a 

ideia, portanto, de que a enunciação é algo distinto para cada autor que se propõe a analisá-la. 

E insiste que a linguística da enunciação estuda a “enunciação do sujeito e não o sujeito em 

si”. 

Nessa direção, elegemos para a análise a teoria de Authier-Revuz (1982, 1998, 1999). 

Desta nos interessa as peculiaridades linguísticas, a observação de alguns sinais e os 

marcadores discursivos que se apresentam em textos de divulgação científica, como aspas, e 

parênteses. Além disso, pretendemos analisar o discurso relatado, já que entender o 

funcionamento daquele discurso nos textos de DC é assegurar a compreensão da dupla 

estrutura enunciativa, uma vez que são mostrados os interlocutores, o quadro da enunciação 

do discurso reformulado, no caso o texto de DC, e o quadro de enunciação de D1, isto é, o 

discurso do cientista. Isto porque numa análise preliminar, podemos suscitar que D1 é, na 

verdade, objeto de D2, ou seja, do discurso segundo.  

As reflexões de Authier-Revuz (1998) sobre a estrutura discursiva dos textos de DC 

intensificam o objetivo desse tipo de texto: disseminar em direção ao exterior os 

conhecimentos já produzidos. Sem dúvida essa prática de externar a atividade de 

disseminação nos conduz, segundo a autora, a “uma mediação no nível do discurso”.  
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Partindo dessa concepção, Authier-Revuz (1998, p. 109) assevera que o discurso 

segundo (D2), produto-de-DC, “dá-se explicitamente como resultado de um trabalho de 

reformulação de um discurso-fonte (D1)”, o que reforça a concepção de existir uma “dupla 

estrutura enunciativa” nesse processo.  

Com isso, entendemos que o modo de funcionamento do discurso de DC se articula 

como uma retórica da mediação: “eu falo pelos outros”. A despeito disso, a autora revela que 

o “divulgador, com a palavra dos dois, fala para – no lugar do um, científico, e fala para – na 

intenção do outro, público; é, pois, um discurso marcado por esta dupla determinação.” (p. 

122). 

 

4.1.2 As formas de heterogeneidade mostrada nas matérias de capa da revista Amazonas 

faz Ciência  

5.1.2.1 Discurso Relatado 

 

 

Ao categorizar o campo do discurso relatado (DR), Authier-Revuz considera, 

inicialmente, não adequadas as afirmações tradicionais da gramática sobre o discurso direto 

(DD), o indireto (DI) e o indireto livre (DIL). Considera o DD mais complexo que o DI, 

ressaltando que o DD não é nem “objetivo” nem “fiel”; categoriza o DD como citação-

relíquia e o DI como reformulação-tradução. Afirma, ainda, que o DIL é uma forma “inteira”, 

original, presente no cotidiano, no campo político, na imprensa e nos ensaios. 

Essa reflexão reforça a ideia de que um discurso relatado (DR) é um ato de 

enunciação, ou seja, definido por interlocutores, situação (com definições de tempo e lugar), 

dados referenciais, acontecimento particular. Authier-Revuz (1998, p. 148) ratifica o DR 

como aquele que:  

impõe crucialmente a questão do sentido de um enunciado, isto é, de um 

acontecimento de fala único na situação particular de enunciação, que não se deve 

confundir com o significado de uma frase, descritível de modo diferençável no 

interior do sistema da língua. 

 

Nesse sentido, o modo de funcionamento do discurso da DC se ampara, muitas vezes, 

num DR de forma a imprimir uma imagem da comunicação em funcionamento, que, por meio 

de um divulgador, promove a interlocução da tríade: pesquisador, divulgador, leitor.  
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Partindo do princípio de que o outro está sempre presente em todo discurso, 

detalhamos os discursos direto (DD) e indireto (DI), exemplificando com trechos do nosso 

corpus.  

 

 

4.2.2.1.1 Discurso direto (DD) 

 

 

É comum vermos o conceito de discurso direto como aquele marcado pela fala do 

outro por meio de aspas, dois pontos, verbos discendi e itálico. Mais comum ainda é 

considerá-lo um recurso ideal para mostrar a neutralidade do escritor em relação ao que está 

sendo dito. Authier-Revuz, no entanto, considera o DD mais complexo que o DI. Primeiro 

porque acredita que o enunciador, ao reproduzir a materialidade exata do enunciado não 

restitui o ato da enunciação na sua integralidade, já que esse ato é definido por interlocutores, 

situação, tempo, lugar e infinidade de dados referenciais, correspondendo a uma “operação de 

citação da mensagem do ato relatado.” (1998, p. 146). 

A propósito dessa discussão, Maingueneau (2008, p. 141) ressalta que o DD não 

relata necessariamente falas pronunciadas efetivamente. Acredita, então, que o DD não pode 

ser objetivo, pois é “sempre apenas um fragmento de texto submetido ao enunciador do 

discurso citante, que dispõe de múltiplos meios para lhe dar um enfoque pessoal”. Por que 

então a escolha do DD é tão presente em textos de divulgação científica?  

Para se ter uma ideia da recorrência dessa marca, apresentamos dados quantitativos do 

uso desse discurso nas matérias analisadas: 

Tabela 2: Quantidade de ocorrências de DD  

Revista  Discurso Direto 

n 01 4 

n 02 8 

n 03 10 

n 04 6 

n 05 14 

n 06 66 

n 07 22 

n 08 16 

n 09 16 

n 10 16 

n 11 7 

n 12 14 

n 13 12 

n 14 7 
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n 15 6 

n 16 7 

n 17 11 

n 18 7 

n 19 11 

n 20 14 

n 21 10 

n 22 32 

 

Chama-nos a atenção a matéria da revista n 6, com suas 66 ocorrências. Podemos 

inferir que esse grande número se deva por conta do propósito da edição: falar sobre Pappe 

(Programa de Apoio à Pesquisa em Empresas). É uma edição especial da revista que trata 

desse programa do governo federal de levar a pesquisa acadêmica para as empresas privadas. 

Ressalta que a ação está sendo operacionalizada pelas Fundações de Amparo à Pesquisa dos 

Estados e que no Amazonas é coordenado pela FAPEAM. Incorpora boxes com as fases do 

processo de submissão e execução dos projetos: 

 

Figura 6: Matéria de capa da revista Amazonas Ciência, n 6 

 

A matéria conduz o leitor, inicialmente, a entender o propósito do programa e o 

processo estrutural, ou seja, as informações sobre financiamento. Em seguida, a voz do 

jornalista/divulgador aparece bem marcada ao enunciar que para encaixar-se ao programa 

“basta uma boa ideia e força de vontade”. A partir disso, traz as vozes de outros: autoridades, 

pesquisadores, bolsistas e colaboradores. É perceptível a ancoragem autoral, com a fala direta 

de onze atores.  

O texto evidencia, pelo menos, quatro pesquisas/produtos financiados pelo programa 

e, ao final, um quadro demonstrativo com os investimentos do Pappe e a relação das empresas 

beneficiadas.      
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Em segundo lugar, a última edição analisada, com 32 ocorrências, que destaca a 

proposta para criar um novo marco legal para a ciência e a tecnologia. Nessa matéria, 

detectamos a voz do jornalista/divulgador na figura da revista: 

 

A burocracia incomoda a vida dos brasileiros. No campo da ciência e das pesquisas, não é 

diferente, ela é responsável pelo atraso científico e pelo difícil acesso a resultados importantes para 

a sociedade. Na Amazônia e em diversas partes do País são inúmeros os relatos de pesquisadores 

vítimas da burocracia e de regras que não fazem distinção entre áreas ou qualificação do 

pesquisador. A revista Amazonas Faz Ciência foi em busca dessas histórias e conseguiu 

identificar os pontos que mais incomodam ou atrapalham o andamento de pesquisas em áreas 

como Engenharias, Biologia, Saúde e Humanas. (introdução da matéria – Revista Amazonas faz 

Ciência – ano 7 – n 22) 

 

A partir disso, introduz o leitor aos problemas enfrentados pelos pesquisadores das 

diversas áreas: Exatas, Biológicas, Humanas e Saúde. As vozes permeiam todo o texto, dando 

credibilidade ao que foi enunciado no início da matéria: 

 

A licitação para aquisição de um equipamento devia demorar até três meses, mas esse prazo pode 

chegar a dez meses, caso não haja um vencedor na primeira licitação. Por conta disso, nenhum 

projeto pode contar com a aquisição de equipamentos nos primeiros seis meses de implementação. 

O que necessariamente causa um atraso no desenvolvimento de pesquisas e nos resultados 

esperados”. Cícero Costa Filho, Doutor em Engenharia Elétrica e da Computação e diretor do 

Centro de Pesquisa e Desenvolvimento de Tecnologia Eletrônica e da Informação – Ceteli/Ufam. 

(Revista Amazonas faz Ciência – ano 7 – n 22) 

    

Sem dúvida, hoje, os maiores entraves quanto à legislação voltada para a pesquisa estão na 

legislação de importação de produtos, nas regras de licitação e na dificuldade legal de vinculação 

de membros no grupo de pesquisa (pesquisadores, técnicos administrativos etc.) Kátia Torres, 

Doutora em Ciências pela Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo. (Revista 

Amazonas faz Ciência – ano 7 – n 22) 

 

 

Dando sequência à discussão, apresenta a voz de gestores de instituições públicas e 

membros do governo sobre a importância do Código: 

 

Essa é uma iniciativa inovadora do Consecti e do Confap, no sentido de que agregamos em torno 

dessa proposta todas as instituições que possam contribuir e, a partir daí, o grupo de trabalho 

formado pelos dois conselhos pôde sistematizar uma boa proposta, densa, ousada, abrangente e 

que tenha o objetivo de fato de contribuir para o avanço da ci6encia no País. Odenildo Sena, 

Presidente do Consecti. (Revista Amazonas faz Ciência – ano 7 – n 22) 

 

O principal objetivo é transformar a legislação que regulamenta a área de tecnologia e inovação 

em um código simples, ágil e desburocratizado, para permitir que a ciência com suas 

especificidades possa acontecer na velocidade que o Brasil precisa. Mário Neto, Presidente do 

Confap. (Revista Amazonas faz Ciência – ano 7 – n 22)  

 

Espero então que todos os secretários de C,T&I e Fundações de Amparo do País possam 

apresentar uma boa proposta e eu vou me empenhar muito para que ela seja aprovada. Aloizio 

Mercadante, Ministro de C,T&I. (Revista Amazonas faz Ciência – ano 7 – n 22) 
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A matéria é finalizada pela presença de ilustração que se integra ao texto e historia 

como começou a articulação para elaboração do texto do código e o grupo de trabalho que se 

debruçou na tarefa. 

 

Figura 7: História da concepção do texto do Novo Código de CT&I 

 

Evidencia para o leitor, didaticamente, o que propõe o Novo Código, destacando os 

itens: a) unificação de nomenclatura e conceitos; b) participação das ECTIs públicas no 

processo de inovação; c) convênios e contratos; d) estímulo à inovação nas ECTIs privadas 

com fins lucrativos; e) formação de recursos humanos; f) acesso à biodiversidade; g) 

importação; h) aquisições e contratações; i) prestação de contas eletrônica; j) patrimônio e h) 

rubrica. E, por fim, dois artigos de dois gestores importantes no cenário nacional da CT&I, 

presidentes do Consecti e Confap, aparecem como encerramento da discussão.  

Retomando os dados, a matéria que possui menos uso de DD é a da primeira edição da 

revista, por coincidência, uma das que também não são assinadas por nenhuma voz explícita. 

Há apenas quatro ocorrências de discurso direto. Isto se deve, muito provavelmente, ao fato 

de ser uma matéria curta, bem pontual que se detém, exclusivamente, em falar de um grupo, 

que faz parte do Programa Institucional de Iniciação Científica Júnior – Pibic Jr, fruto do 

convênio entre o CNPq e a Fapeam, e que transforma resíduos de madeiras em carrinhos, 

conjuntos de escritório, bandejas, vasos, porta-joias, mesa marchetada, cadeira, castiçais, 

abajures e porta-retratos.    
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Outras duas matérias apresentam pouco uso de DD, seis ocorrências, as revistas de 

números 4 e 15. A primeira, diz respeito à Lei de Inovação que foi sancionada com intuito de 

normalizar a interação entre os meios acadêmico e científico. E a outra, de número 15, que 

trata da agricultura familiar, no caso o cultivo da melancia no município de Iranduba. Talvez a 

pouca ocorrência de discurso direto se deva ao fato de uma especialista no tema ter sido 

colaboradora na escritura do texto, já que a matéria é assinada por Marcelo Vasconcelos com 

a colaboração de Siglia Regina, da Embrapa – Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária. 

A voz do divulgador especialista é observada ao longo da matéria. Inicia fazendo uma 

avaliação categórica da técnica utilizada pelo projeto: 

 

O projeto, coordenado por Cardoso, foi realizado na comunidade São Francisco (localizada no km 

26 da rodovia AM-070) e consiste na aplicação eficaz de recursos tecnológicos adequados, 

como o manejo do solo, o preparo das mudas, a utilização de culturas adaptadas às condições 

locais e resistentes a doenças, o controle de insetos e a irrigação por gotejamento, entre outros 

recursos. (grifos nossos) (Revista Amazonas faz Ciência – ano 6 – n. 15) 

 

Ao discorrer sobre o projeto, evidenciamos um traço de um enunciador imbuído de 

conhecimento sobre a questão, que se dirige ao público para explicar e enaltecer o processo: 

 

Com o projeto de cultivo de melancia em terra firme, o agricultor aprendeu a utilizar a técnica de 

irrigação por gotejamento. A técnica consiste na confecção de um arranjo de irrigação feito a partir 

da adaptação de mangueiras e fitas gotejadoras. Concentra-se a liberação de água apenas nas raízes 

da planta com ajustes que diminuem a vazão e aumentam a pressão, além de se monitorar a tensão 

de água no solo, utilizando uma adaptação artesanal do instrumento “irrigás”, que pode ser feito 

com uma seringa plástica, fios de macarrão plástico e vela para filtro. (Revista Amazonas faz 

Ciência – ano 6 – n. 15) 

 

Não há uma voz marcada por discurso direto de um especialista nesse exemplo, mas 

percebemos certo domínio de conhecimento na área em questão, pois detalha a utilização da 

técnica e seus instrumentos. 

Ainda com relação ao DD, Maingueneau diz que seu uso está diretamente ligado ao 

propósito do gênero discursivo ou às estratégias de texto, pois: a) cria-se uma autenticidade 

no texto; b) cria-se um distanciamento ao que está sendo dito; c) o enunciador mostra-se 

objetivo, sério. Vejamos alguns exemplos:  

 

(1) Uma das nossas grandes preocupações foi não deixar que o grupo manipulasse sozinho os 

equipamentos, afirma Claudete Catanhede. (Revista Amazonas Ciência, agosto 2005 – ano 1 – n. 

01) 

 

(2) O cientista ressalta, ainda, que é preciso considerar que o nível das águas já estava baixo. “É 

importante lembrar que o nível das águas nos rios amazônicos estava baixo, se comparado aos 

últimos anos”, destaca. (Revista Amazonas Ciência, dezembro 2005 – ano 1 – n. 02) 
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(3) Acho que hoje nós somos o único Estado que possui convênios em todos os níveis da formação 

de recursos humanos, salienta Marilene Corrêa. (Revista Amazonas Ciência, agosto 2006 – ano 2 

– n. 03) 

 

(4) O grande ponto da lei é que o resultado das pesquisas e os processos de produção chegarão 

mais rapidamente à sociedade. Os resultados se transformarão em novos empregos e mais renda 

para a população de forma célere, afirma a diretora técnico-científica da Fapeam. (Revista 

Amazonas Ciência, dezembro 2006 – ano 2 – n. 04) 

 

(5) Os benefícios desse investimento são evidentes e representam um grande avanço para a ciência 

na Amazônia, afirmou o presidente do CNPq, Marco Antônio Zago. (Revista Amazonas Ciência, 

julho 2007 – ano 2 – n. 05) 

 

(6) O pesquisador apresenta um dado interessante para ajudar a justificar a importância da 

pesquisa dele: a piscicultura no Amazonas hoje é responsável por 80% dos peixes consumidos em 

Manaus no período do defeso. “Não é 100% porque ainda há o peixe de manejo, mas nesse 

período, a piscicultura é que abastece o mercado”. (Revista Amazonas Ciência, outubro 2007 – 

ano 2 – n. 06) 

 

 

O discurso relatado direto demonstra que o enunciador, no caso o jornalista, respalda-

se exclusivamente na fala dos especialistas. Nos exemplos 1, 3, 4 e 5, percebemos a voz direta 

do pesquisador. Já nos exemplos 2 e 6, o jornalista ressalta o que diz o cientista e comprova 

com o discurso direto do pesquisador, na perspectiva de complementar o seu dizer. 

Esse tipo de construção foi bem marcado nos textos que analisamos. É como se o DD 

viesse separado da fala do produtor do texto, como forma de evidenciar o não envolvimento 

do jornalista/divulgador diante das afirmações, ou ressaltar a origem do discurso, do direito 

autoral, dando autenticidade para o texto.  

 

 

4.1.2.1.2 Discurso indireto (DI) 

 

 

Uma presença marcante observada nas matérias, a do discurso relatado indireto, trouxe 

à tona as múltiplas maneiras para reformular uma fala citada. É o que Maingueneau (2008) 

chama de palavras do “conteúdo do pensamento”, ou seja, é a preparação de um produto pelo 

jornalista para o leitor. Segundo o autor, no DI, “há apenas uma situação de enunciação: as 

pessoas e os dêiticos espaço-temporais do discurso são identificados, com efeito, à situação de 

enunciação do discurso citante” (MAINGUENEAU, 2008, p. 150). Alguns exemplos para 

elucidar:  
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(7) Antônio Manzi critica as correntes céticas, que duvidam das descobertas científicas segundo as 

quais as mudanças climáticas globais resultam da ação humana sobre a natureza. (Revista 

Amazonas faz Ciência, – ano 3 – n. 07) 

 

(8) A coordenadora do projeto explicou que foram aplicados 1,5 mil questionários em uma 

população indígena estimada em 10 mil pessoas na cidade de Manaus, e em um número de 

famílias não-indígenas semelhante ao da amostra indígenas. (Revista Amazonas faz Ciência – ano 

4 – n 08) 

 

(9) A pesquisadora explica que, a partir das análises farmacológicas e testes in vitro realizados 

com a espécie Pothomorphe peltata, cultivada na Embrapa, detectou que a substância ativa da 

caapeba (4-nerolidilcatecol), bem como seus derivados semi-sintéticos, podem inibir o 

crescimento de protozoários do gênero Plasmodium, parasitas causadores da malária. (Revista 

Amazonas faz Ciência – ano 4 – n 09) 

 

(10) Questionado sobre qual público seria mais difícil de mobilizar, professores ou jovens, 

Amorim assevera que os estudantes se pegam a uma oportunidade; a capacidade de gestão da 

escola é, de fato, o que faz a diferença. (Revista Amazonas faz Ciência – ano 4 – n 10)  

 

(11) Otimista com os resultados desses investimentos, o secretário de Estado de Ciência e 

Tecnologia, José Aldemir de Oliveira, disse, durante seminário na Feira Internacional da 

Amazônia (Fiam 2008), que as instituições de ensino e pesquisa do Estado estão fazendo uma 

“revolução silenciosa”. (Revista Amazonas faz Ciência – ano 4 – n 11) 

 

(12)  Para a coordenadora do Comitê Científico da UEA em Tabatinga, Iatiçara Oliveira da Silva, 

a oportunidade de iniciar uma pesquisa pode ser decisiva na vida dos estudantes. (Revista 

Amazonas faz Ciência – ano 5 – n 12) 

 

 

Nesses exemplos, percebemos a transmissão do discurso do outro por meio de uma 

reformulação, com intuito de situar o leitor ao espaço e ao tempo do enunciado. Percebemos, 

com isso, uma construção indireta do que foi dito pelo outro incorporado ao discurso de quem 

divulga.  

Maingueneau (2008, p.147) ressalta que não é tão simples como dizem a passagem do 

DD para DI, pois são “dois modos de citação independentes um do outro, que funcionam 

segundo esquemas enunciativos próprios”. Segundo esse autor, a imprensa popular prefere o 

discurso direto ao indireto. Essa divergência remete a tipos de encenação distintos: 

 

para o público leitor popular, o jornalista privilegia a narração, uma relação mais 

imediata com o vivido, as palavras mesmas das pessoas, como se o leitor estivesse 

presente na situação; 

para um leitor instruído, o jornalista prepara um produto que fale à inteligência desse 

público e atrás do qual ele se apaga. Disso deriva a maior frequência do discurso 

indireto e das formas híbridas.    (p. 150) 

 

 

 

A concepção de forma híbrida se dá quando o enunciador citante isola um fragmento 

que ele utiliza, menciona, emprega e cita. Esse fragmento, segundo o autor, recebe o nome de 

ilha textual ou ilha enunciativa: 
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Paulo Artaxo defende a ideia de que “a humanidade como um todo precisa encontrar meios de 

desenvolvimento econômico que sejam ambientalmente sustentáveis”. (Revista Amazonas Ciência 

– ano 3 – n 7) 

 

Authier-Revuz (1998), por sua vez, também assevera a distinção entre o DD e o DI, 

considerando-os “dois modos radicalmente distintos de representação de um outro ato de 

enunciação” (p. 150) Para a autora, o DD corresponde a uma operação de citação da 

mensagem do ato relatado enquanto o DI se apresenta como uma operação de reformulação, 

ou seja, a produção de um enunciado como tendo o mesmo sentido do ato relatado.   

Nos textos analisados, foi visto com frequência, também, a junção dos discursos direto 

e indireto. É como se o jornalista tentasse, ao mesmo tempo, manter distância de quem fala e 

incorporar à sua linguagem o dizer do outro: 

 

(13) Colocados à frente das alternativas para os resíduos madeireiros, o principal objetivo agora é 

repassar isso para a sociedade, “nós queremos mostrar nas serrarias, nas escolas, na vizinhança e 

no bairro que o que seria queimado pode ser reaproveitado”, afirma Simoneta Silva de Silva, 20”. 

(Revista Amazonas Ciência, agosto 2005 – ano 1 – n 01) 

 

(14) Braga lembrou que, nos tempos da borracha, o Amazonas respondia por 40% do PIB 

nacional e, atualmente, representa 2%, “o que aconteceu com a riqueza gerada pelo Amazonas? 

Serviu para financiar a indústria que promoveu o investimento em C&T no Brasil, nas regiões Sul 

e Sudeste, resultando nas desigualdades que tempos nos dias de hoje”, salientou. (Revista 

Amazonas Ciência – ano 2 – n 05)  

 

Com relação ao número de ocorrências do discurso relato indireto vistos nas matérias 

analisadas, tabulamos o seguinte: 

Tabela 3: Quantidade de ocorrências de DD  

Revista  Discurso Indireto 

n 01 6 

n 02 7 

n 03 8 

n 04 1 

n 05 14 

n 06 11 

n 07 12 

n 08 6 

n 09 4 

n 10 5 

n 11 5 

n 12 14 

n 13 11 

n 14 4 

n 15 6 

n 16 11 

n 17 15 
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n 18 5 

n 19 13 

n 20 13 

n 21 17 

n 22 20 

 

A matéria que teve maior ocorrência de DI foi a da revista n 22, que inclusive 

detalhamos nas ocorrências de discurso direto. Outra matéria imbuída de discursos indiretos 

foi a da revista de número 21, que fala dos desafios da ciência no trabalho de campo.  

 O interessante nessa matéria é que o jornalista/divulgador se insere no texto e ao 

mesmo tempo se reporta ao leitor ao fazer as considerações iniciais:  

 

Quando pensamos em pesquisa científica, de certa forma, somos conduzidos a uma atmosfera 

nostálgica de reconstrução das expedições do século passado, em que os primeiros pesquisadores 

saíam de seus gabinetes em busca de novas espécies da flora e fauna ou daquelas destinadas a 

descobertas de comunidades remotas nos distantes rincões da Terra. (Revista Amazonas faz 

Ciência – ano 7 – n 21) 

 

O jornalista/divulgador continua o texto chamando à atenção do leitor para o trabalho 

de campo e a importância do apoio técnico para o andamento metodológico da pesquisa. 

Exalta o trabalho dos profissionais e ressalta que no Amazonas as Instituições de Ensino e 

Pesquisa (IEPs) têm contribuído para o reconhecimento desses profissionais.  

Outra demonstração de envolvimento com o leitor foi observada em outra matéria. 

Acreditamos ser uma forma de buscar a participação do leitor, chamando-o a compartilhar das 

ideias que estão sendo postas: 

 

 Responda rápido. Você sabe o que é biodiversidade? Você tem consciência da importância dela 

para a humanidade? O que você tem feito para preservar este bem natural? Se você ainda está 

pensando nas respostas é porque não tem dado a atenção devida ao tema, o que pode ser fatal para 

o seu futuro e o das próximas gerações. (Revista Amazonas faz Ciência – ano 6 – n 18) 

 

Esse trecho é apresentado no início da matéria. É uma espécie de sedução sob forma 

de interlocução direta com o leitor. É ainda interpelado como copartícipe da situação e o 

jornalista/divulgador ainda o chama à responsabilidade. 

 Quanto aos dados quantitativos, a que teve menor uso foi a de número 4, com apenas 

uma ocorrência de DI. Se compararmos o número de ocorrências entre os discursos diretos e 

indiretos nos textos analisados, teremos o seguinte: 316 discursos diretos e 212 de discursos 

indiretos. Percebemos, portanto, a preferência dos jornalistas/divulgadores pelo uso do 

discurso direto. 
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4.2.2.1.3 A voz da autoridade 

 

 

Percebemos nos exemplos que o respaldo do D2 no discurso D1 é marcado fortemente 

nos textos de DC. Authier-Revuz (1998, p. 111) explicita que, de modo geral, “os parâmetros 

do ato de enunciação de D1 – pessoas, datas, lugares, modalidades e circunstâncias – estão 

presentes de maneira insistente no fio dos textos”: 

 

(15) A evolução no cultivo da fruta somente foi possível graças ao projeto inovador desenvolvido 

pela pesquisadora Marinice Cardoso, da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) 

– unidade Amazônia Ocidental [...] (grifos nossos) (Revista Amazonas faz Ciência, – ano 6 – n. 

15)  

 

(16) O doutor em Medicina Tropical pela Universidade de Brasília, Marcus Vinícius Lacerda, 

coordenador do projeto “Caracterização epidemiológica da malária em uma área de assentamento 

agrícola no estado do Amazonas”, explicou, que, inicialmente, o objetivo do levantamento era 

fazer o acompanhamento de 300 crianças, estudantes das escolas Fred Fernandes da Silva e 

Antônio Oliveira da Silva.  (grifos nossos) (Revista Amazonas faz Ciência, – ano 6 – n. 16)  

 

Percebemos a informação ancorada em autoridades, no caso, os pesquisadores ou a 

instituição de pesquisa, atribuindo credibilidade e constatando a importância da pesquisa para 

o desenvolvimento da localidade, por exemplo:  

 

(17) De acordo com a pesquisadora, a média de produtividade de melancia na várzea em Iranduba 

é de 3.500 frutos por hectare. (grifos nossos) (Revista Amazonas faz Ciência, – ano 6 – n 15)  

 

(18) De acordo com especialistas, a biodiversidade pode ser definida como a variedade e a 

variabilidade existentes entre os organismos vivos e as complexidades ecológicas nas quais elas 

ocorrem. (grifos nossos) (Revista Amazonas faz Ciência, – ano 6 – n 18)  

 

(19) Quem afirma isso é Gustavo Alberto Dantas Rocha, proprietário da Nexa Alimentos da 

Amazônia. Segundo ele, pesquisas realizadas no departamento de Engenharia de Alimentos, do 

Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (Inpa) constataram que as fibras do cubiu reduzem 

consideravelmente o açúcar no sangue. (grifos nossos) (Revista Amazonas faz Ciência,  – ano 7 – 

n 19)  

 

(20) O Inpe revela que o Amazonas ocupa o quinto lugar no ranking dos que menos agridem a 

floresta, contribuindo com 4,66% no total do desmatamento. (grifos nossos) (Revista Amazonas 

faz Ciência, – ano 7 – n 20)  
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(21) Para o pesquisador, embora as atenções estejam voltadas para o aquecimento global, a chuva 

é muito mais impactante que a seca. (grifos nossos) (Revista Amazonas faz Ciência, – ano 7 – n 

20)  

 

Isso demonstra que o ato de enunciação de D2 e seus interlocutores não estão somente 

presentes, mas também são representados no D2, evidenciando a atividade enunciativa de 

reformulação.  

Dada essa realização da enunciação, observamos a estrutura da mediação fixada, o 

cientista e o público leitor mediados pelo divulgador, caracterizada por Authier-Revuz (1998, 

p. 114) como configuração de papéis, marcados primeiramente pelos detentores do saber, 

seguido do público destinatário imaginado, aquele ávido por conhecimento e consciente do 

seu distanciamento dos especialistas e, finalmente, o divulgador, que se representa nos textos 

como aquele que está “entre a originalidade do autor e a transparência do escritor – um 

estatuto ambíguo de comentador – compilador, esforçando-se, no apagamento, para colocar os 

dois pólos em contato.” (p. 115). 

Esse papel do divulgador caracteriza a postulação de dois discursos, segundo a autora, 

científico e quotidiano (C e Q), de forma a superar os obstáculos da comunicação e 

intensificar o desejo de saber e promover o conhecimento. 

Visualizamos, ao longo dos exemplos, a presença marcante do outro nos textos de DC. 

A alta incidência de discurso relatado nesse tipo de texto só confirma a necessidade de 

amparo dos divulgadores nas vozes alheias, pesquisadores, instituições etc. Entendemos, com 

isso, que o sujeito do discurso não está só, que não é uno. É o que Zamboni (2001, p. 105) 

ressalta quando diz que a “inserção das falas dos especialistas assume o caráter de argumentos 

de autoridade no discurso vulgarizado menos pela forma de dizer, e mais pela possibilidade 

de revelar a ancoragem que lhe confere a autoridade do discurso da ciência.”  

 

 

4.2.2.1.5 Emprego das aspas 

 

 

Um aspecto significativo considerado por Authier-Revuz (1999) para marcar o 

discurso do outro é o emprego das aspas. Reconhecemos o uso delas, inicialmente, na citação 

do DD. Nos textos de DC, a autora, também, reconhece a ocorrência de aspas duplas, sobre 

palavras “científicas” e sobre palavras correntes, do cotidiano. No uso da primeira, a palavra 

entre as aspas é estranha ao leitor, ou seja, usada por cientistas; já no uso da segunda forma, a 
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distância se dá da ciência com relação à língua. Esse emprego dá-se, sobretudo, por conta da 

“ideia de uma recusa em assumir a palavra do outro ou de uma palavra inapropriada” 

(AUTHIER-REVUZ, 1999, p. 11). Isso intensifica a condição de distância e empréstimo de 

palavras pertencentes a outros discursos. 

Nos textos de DC, por exemplo, essa ideia de empréstimo é bem marcada, uma vez 

que a voz ou as vozes dos cientistas aparecem constantemente: 

 

(22) De acordo com a diretora-presidente da Fuam, Adele Schwartz Benzaken, as ações da 

instituição são voltadas principalmente para a assist6encia à saúde. “Fazíamos pesquisa sem 

recursos, o que nos limitava bastante. Hoje, a realidade é outra, pois temos os Programas de Apoio 

à Iniciação Científica (Paic) e de desenvolvimento Científico e Regional (DCR), Doutor Sênior 

entre outros”. (Revista Amazonas faz Ciência – ano 6 – n 17) 

 

(23) Segundo o secretário da Convenção sobre a Diversidade Biológica da ONU, Oliver Hillel, 

junto à questão das mudanças climáticas, a perda da biodiversidade é o maior desafio para a 

humanidade atualmente. “Estamos perdendo essa biodiversidade a uma taxa mil vezes maior do 

que a taxa normal na história da Terra. De acordo com as previsões dos cientistas, até 2030 

poderemos estar com 75% das espécies animais e vegetais ameaçadas de extinção. Hoje esse 

número é de 36%”, revelou. (Revista Amazonas faz Ciência – ano 6 – n 18) 
 

(24) Na opinião de Encarnação, o avanço das pesquisas é o meio para possibilitar a divulgação em 

todo mercado externo. “As empresas terão oportunidade de realizar gestão on line, na plataforma 

web, e poderão gerir seus laboratórios desde a geração da proposta comercial, passando pela coleta 

das amostras, análise interna até a publicação do laudo, que permitirá ao laboratório o 

gerenciamento de todo o processo de fluxo de trabalho”, explicou. (Revista Amazonas faz Ciência 

– ano 7 – n 19)     

 

Nos estudos de Teixeira (2005, p. 143), faz-se alusão ao conceito atribuído às aspas 

por Authier-Revuz, de que elas “atestam uma suspensão das responsabilidades do 

enunciador” e examina pelo menos cinco diferentes tipos de aspas: as de diferenciação, de 

condescendência, de proteção, de questionamento ofensivo e de ênfase. 

As aspas de diferenciação dizem respeito aos estrangeirismos, neologismos, palavras 

técnicas e familiares para marcar a distância entre as palavras do locutor e as dos outros: 

 

(25) Esse efeito seria uma diminuição da reciclagem de vapor d’água pela vegetação, devido à 

própria estiagem, implicando um “feedback” positivo e reduzindo possivelmente as chuvas locais. 

(grifos nossos) (Revista Amazonas Ciência – ano 1 – n 02)  

 

(26) A aceitação do hambúrguer de peixe defumado no mercado exterior já é uma realidade pelo 

simples fato do produto ser “sui generis”. (grifos nossos) (Revista Amazonas faz Ciência – ano 7 – 

n 19) 

 

As aspas de condescendência são usadas quando o enunciador utiliza uma palavra 

apropriada ao universo do leitor, marcando seu distanciamento em relação a esse universo: 
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(27) Ainda precisamos estudar com mais profundidade a questão da seca no Amazonas. Existem 

suspeitas sobre os motivos dessa anomalia climática, mas não é possível afirmar, com certeza, que 

o fato se deva somente a ‘mancha’ de águas mais quentes no Atlântico Tropical Norte, explica. 

(grifos nossos) (Revista Amazonas Ciência – ano 1 – n 02)  

 

(28) Eu diria que a Fapeam é a ‘joia da coroa’, que precisa ser guardada para que a população seja 

cada vez mais preparada, ser qualificada, olhando para o futuro na ciência e na tecnologia 

[...](grifos nossos) (Revista Amazonas Ciência – ano 2 – n 05)  

 

(29) Descobriram, por exemplo, que há um intenso comércio entre as comunidades “da beira” e as 

“do centro”.  (grifos nossos) (Revista Amazonas faz Ciência – ano 5 – n 12) 

 

As aspas de proteção asseguram o uso, por parte do enunciador, de um saber que não 

considera ter ou de uma situação social que julga não ser sua: 

 

(30) O investimento em ciência e tecnologia e a união de competências atuantes dos Estados do 

Amazonas e do Pará são a saída para desenvolver a Amazônia e tirá-la da condição de “periférica” 

a que ficou submetida historicamente no cenário nacional. (grifos nossos) (Revista Amazonas 

Ciência – ano 2 – n 05)  

 

(31) É o que a secretária chama de “taxa de bancada”, cujo objetivo é fortalecer a gestão desses 

recursos, ajudando-os a obter um nível de classificação cada vez maior. (grifos nossos) (Revista 

Amazonas Ciência – ano 2 – n 03)  

 

(32) Ela disse que uma possível rivalidade entre Pará e Amazonas – fruto da “miopia política do 

passado” – não existe mais. (grifos nossos) (Revista Amazonas Ciência – ano 2 – n 05)  

 

 

 

As aspas em palavras de questionamento ofensivo promovem o seu caráter apropriado: 

 

(33) Investimento em C&T é a saída para tirar a Amazônia da condição de ‘periférica’. (grifos 

nossos) (Revista Amazonas Ciência – ano 2 – n 05)  

 

(34) Nilson trabalha junto com a empresa Delicatessem Pescado e desenvolve a criação de novos 

produtos oriundos do pescado considerado menos “nobre” do Amazonas. (grifos nossos) (Revista 

Amazonas Ciência – ano 3 – n 06) 

 

As aspas de ênfase, por fim, buscam afirmar que a palavra em destaque é exatamente a 

que o enunciador quer dizer: 

 

(35) Ainda em sua exposição, Ana Júlia Carepa resaltou o “espírito de mudança” do Governo do 

Pará em sua política de C&T. (grifos nossos) (Revista Amazonas Ciência – ano 2 – n 05)  

 

 

Mais um aspecto a ser evidenciado por Authier-Revuz é o da inscrição das aspas como 

espaço para fazer interpretação por parte do leitor, já que assegura ser “uma forma unívoca de 

língua cavando um lugar para um processo de interpretação discursiva”. Contudo, nos textos 
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de DC o uso das aspas não dá margem para várias interpretações, visto seu caráter peculiar de 

propagar a seriedade da pesquisa científica. Não obstante, deixa para o leitor, em algum 

momento, a tarefa de compreender o motivo pelo qual ele está chamando sua atenção: 

 

(36) Os pesquisadores consideram “pouco prudente” falar em não-adesão ou abandono de 

tratamento, por parte da população indígena, num contexto de ineficiência e ineficácia das ações 

instituídas no subsistema de saúde indígena. (grifos nossos) (Revista Amazonas faz Ciência – ano 

4 – n  8)  

 

Em síntese, a colocação das aspas, segundo Teixeira (2005, p. 144), indica “o 

reconhecimento ilusório, para o locutor, de uma fala própria e apropriada, distinta de uma 

outra não-apropriada, vinda de outro lugar”, ou seja, a palavra aspeada delimita e constitui a 

margem do discurso.  

Além dessas ocorrências, detectamos o uso das aspas para realçar nome de projetos, 

palestras, entre outros.  

 

(37) O projeto intitulado “Implantação e análise de métodos para diagnóstico da tuberculose em 

comunidades indígenas dos municípios de São Gabriel da Cachoeira – AM” foi coordenado pela 

pesquisadora Irineide Assumpção Antunes, com investimento de R$ 99,5 mil, da 

Fapeam/MS/CNPq. (Revista Amazonas faz Ciência – ano 5 – n 13)  

 

(38) Com o propósito de aumentar a consciência sobre a importância de se preservar a 

biodiversidade em todo o mundo, a Assembleia Geral das Nações Unidas declarou o ano de 2010 

como o “Ano Internacional da Biodiversidade”. (Revista Amazonas faz Ciência – ano 6 – n 18) 

 

Registramos a quantidade de ocorrências do uso das aspas nas matérias: 

 

Tabela 4: Quantidade de ocorrências de aspas 

Revista  Ocorrências pelo 

uso de Discurso 

Direto 

Outras 

ocorrências 

n 01 4 1 

n 02 8 2 

n 03 10 3 

n 04 6 0 

n 05 14 6 

n 06 66 10 

n 07 22 2 

n 08 16 5 

n 09 16 11 

n 10 16 3 

n 11 7 0 

n 12 14 7 

n 13 12 7 

n 14 7 6 
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n 15 6 1 

n 16 7 1 

n 17 11 3 

n 18 7 2 

n 19 11 1 

n 20 14 3 

n 21 10 2 

n 22 32 5 

 

 

A matéria da revista de número 9 se destaca pela maior quantidade de outras 

ocorrências das aspas. Há duas matérias que não as utilizam em outras situações de uso.  

 

4.2.2.1.5 Emprego dos parênteses 

 

 

Elementos encontrados também com certa frequência nos textos de DC, os parênteses 

não só exercem o espaço de uma explicação, mas também são essenciais para a construção do 

sentido, tendo em vista seu papel de esclarecedor de termos técnicos para leitores não 

especializados. 

 

(39) A população precisa entender que isso é um problema real, que as causas são principalmente 

a utilização de combustíveis fósseis (carvão mineral, petróleo e gás natural) e os 

desflorestamentos. (Revista Amazonas Ciência – ano 3 – n 07)  

 

(40) Doutor em Ecologia Tropical com ênfase em Ecofisiologia de Plântulas (que estuda a 

adaptação da fisiologia dos organismos às condições ambientais) pela University Of Oxford, Gil 

Vieira atua especialmente na regeneração natural, manejo florestal e recuperação de áreas 

degradadas. (Revista Amazonas faz Ciência – ano 7 – n 20)  

 

(41) No contexto das espécies com elevado valor econômico no Estado do Amazonas, destaca-se 

o pau-rosa (Aniba rosaeodora ducke). (Revista Amazonas faz Ciência – ano 7 – n 20) 

 

(42) Também na área da saúde indígena, outro projeto de pesquisa do PPSUS possibilitou a 

instalação de um laboratório de análise de tuberculose na comunidade indígena no município de 

São Gabriel da Cachoeira, em território dos índios Yanomami, às margens dos afluentes do Rio 

Cauaburis (rio Ariabu, Canal Maturacã, rio Yá, rio Maia e rio Inambu), onde existem seis aldeias 

da etnia. ). (Revista Amazonas faz Ciência – ano 5 – n 13) 

 

Entendemos que todo esse processo de construção e uso de recursos diversos visam à 

facilitação da linguagem para o público. A entrada de segmentos de natureza explicativa 

evidenciada nos parênteses mostra a preocupação do jornalista/divulgador em transpor o que 

está fora do universo do leitor para seu entendimento.  



64 

 

Recuperando os exemplos das matérias, inferimos que os enunciadores 

(divulgadores), na tentativa de reformular o discurso científico sem perder sua essência, 

pautaram-se basicamente na busca de credibilidade, por meio do discurso relatado; na 

interlocução direta com o leitor; no uso de procedimentos explicativos e no apelo a elementos 

atrativos, no caso ilustrações que se incorporaram ao texto.   
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

As considerações finais aqui apresentadas estão ancoradas no objetivo central traçado 

no início deste trabalho, analisar como se constitui o discurso da divulgação científica nas 

matérias de capa da revista Amazonas faz Ciência e a importância dessa divulgação para 

possíveis ações no âmbito da CT&I no estado do Amazonas, e na busca em responder ao que 

foi inquietante para a construção da nossa proposta.   

Para falarmos sobre divulgação científica, precisamos entender o processo de 

reformulação do discurso científico. Nesta análise, observou-se, por exemplo, que a tríade 

cientista/divulgador/leitor é um fato marcante nos textos analisados. Por conta disso, o 

ancoramento do jornalista/divulgador no discurso de autoridade respalda o seu dizer nas 

matérias. E isso foi bem pontuado nas vozes que apareceram nos textos.  

É preciso lembrar que as matérias analisadas estão num contexto de produção bem 

definidas: uma revista produzida no âmbito de um programa de comunicação científica 

fomentada por uma fundação de amparo à pesquisa. É importante salientar que o jornalismo 

produzido num cenário como esse tem a responsabilidade de suscitar uma discussão sobre 

assuntos voltados para a ciência, a tecnologia e a inovação e não ser apenas um veículo de 

noticiar por modismo ou sensacionalismo. A propósito disso, relembramos a posição de 

Bueno (2009) ao mencionar o caráter do jornalismo científico como aquele que deve incluir 

uma postura crítica diante do que está sendo veiculado.      

Nas edições analisadas, compreendendo o período de 2005 a 2011, o tema mais 

frequente está relacionado a questões de CT&I. Só para relembrar, das vinte e duas matérias, 

nove elucidaram a questão da CT&I no estado do Amazonas; cinco trataram da questão do 

clima/meio ambiente/sustentabilidade; quatro enfatizaram a educação, e quatro abordaram o 

tema saúde.   

A revista evidencia, com muita propriedade, as pesquisas que estão sendo realizadas 

no estado do Amazonas e, obviamente, ressalta as financiadas pela Fapeam. Aliás, é 

perceptível o quanto ações voltadas para C&T no estado foram intensificadas com a criação 

do sistema público estadual de C&T em 2003. Isso é visível nas vozes dos representantes da 

comunidade científica e dos agentes diretamente ligados ao Estado. 

 A análise do corpus, de fato, revelou que desde a sua criação a Fapeam tem se 

empenhado no fomento à pesquisa no estado, já que as matérias evidenciam os programas da 
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fundação, as pesquisas financiadas e as parcerias construídas com instituições nacionais. E, 

com isso, elevou o Amazonas à categoria de um dos estados que mais investem em CT&I.  

No entanto, houve certa superficialidade na discussão de temas importantes para o 

estado, como a matéria sobre a Lei de Inovação, apresentada na revista de número 4, 

diferentemente da matéria sobre o Novo Código para CT&I, que detalhou desde a necessidade 

de uma legislação especifica para a área, o processo de elaboração do texto, os atores 

envolvidos e a proposta do novo código.  

Quanto à composição textual, detectou-se grande incidência de discurso relatado na 

tentativa de aproximar o leitor da veracidade científica, fazendo-o compreender a linguagem 

hermética das pesquisas científicas. 

Entende-se que essa preocupação do divulgador em se fazer entender, sem perder a 

essência da pesquisa científica, intensifica as condições de produção do texto: matéria 

jornalística clara, objetiva, informativa, tentando diminuir o distanciamento do leitor dos 

feitos científicos. Contudo, não se pode deixar de mencionar que, embora o 

jornalista/divulgador tenha trazido tantas vozes para o texto, sua marca foi evidenciada na 

condição de sujeito jornalista/divulgador, pois ao selecionar verbos, ao interagir com o leitor 

ou até mesmo ao dar forma ao texto, visualizamos sua função, seu papel de enunciador.     

Verificou-se, ainda, que o tratamento dado ao texto proporcionou, de certa forma, um 

aspecto “didático” para o leitor, já que o objetivo das matérias era de apresentar dados e 

pesquisas científicas que estão sendo desenvolvidas no Amazonas para um público não 

especializado. 

Ao longo da análise, observaram-se os elementos linguísticos e sinais gráficos como 

recurso de linguagem que demonstra a voz do outro, como os discursos direto e indireto, 

aspas e parênteses. Ressalta-se a preferência pelo uso do discurso direto nas matérias.  

É importante frisar que determinadas estratégias foram utilizadas para chamar cada 

vez mais a atenção do leitor: a interlocução direta, o uso de boxes e figuras que se 

incorporaram ao texto.  

Cabe ressaltar que a revista Amazonas faz Ciência cumpre seu papel em divulgar a 

produção científica no estado do Amazonas. Em que pese a grande divulgação das pesquisas 

fomentadas pela Fapeam, a revista é, sem sombra de dúvidas, um instrumento de divulgação 

importante no estado.  

Por fim, pode-se atestar que este estudo permitiu prestar algum esclarecimento sobre a 

natureza constitutiva das matérias de capa da revista, com vista aos recursos utilizados por 

aqueles que se propõem a divulgar a ciência no Amazonas. 
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Optou-se por um modelo de análise capaz de elucidar aspectos linguisticamente 

descritíveis, como discurso relatado, aspas e parênteses, o que permitiu averiguar se, de fato, a 

linguagem utilizada passou por um processo de facilitação para o grande público.  

A partir daqui, deixa-se um viés para outras pesquisas tendo em vista que os estudos 

linguísticos são inesgotáveis e que este pequeno recorte pode instigar o leitor a navegar pelo 

mundo da divulgação científica.   
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